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Edital de Concurso Público nº 01/2015, de 15 de Dezembro de 2015. 
Concurso Público nº 01/2015 

 
O Prefeito de Paracambi, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Artigo 37 da Constituição Federal, torna público a 
realização de concurso público, destinado à seleção de pessoal para o provimento de vagas de chamada imediata, bem como para a 
formação de um cadastro de reserva de pessoal para Cargos Estatutários Permanentes da Administração Direta da Prefeitura 
Municipal de Paracambi. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações, caso existam, e será realizado sob a 
responsabilidade, organização e operacionalização da Fundação BIO-RIO, doravante denominada FBR, endereço eletrônico: 
http://concursos.biorio.org.br e e-mail: paracambi2015@biorio.org.br, com sede a Av. Carlos Chagas Filho, 791 - Cidade 
Universitária - Rio de Janeiro - RJ, CEP 21941-904. 
1.2. O Concurso Público visa ao provimento de vagas de chamada imediata, bem como para a formação de um cadastro de 
reserva, conforme o número de vagas definido neste Edital (Anexo I). 
1.3. O Anexo I - Tabela de Cargos, Nível de Escolaridade, Requisitos e Vagas - apresenta o nome do cargo público, 
escolaridade, pré-requisito mínimo exigido para execução do cargo público e número de vagas (AC - vagas de Ampla 
Concorrência, PcD - vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, TOTAL  - Total de Vagas oferecidas para pronta contratação e 
CR – vagas de Cadastro Reserva). 
1.4. O Anexo II - Distribuição das Vagas, CHS, Remuneração, Tipos de Provas - apresenta o nome do cargo público, carga 
horária semanal, remuneração básica definida para cada cargo público, tipos de provas para cada cargo. 
1.5. O Anexo III  - Quadro de Etapas - apresenta a relação dos cargos públicos, os tipos de etapas de seleção a serem realizadas 
pelos candidatos para cada cargo público, as disciplinas associadas a cada prova, a quantidade de questões por disciplina, total de 
pontos da disciplina, o mínimo de pontos por disciplina e o mínimo de pontos do total de pontos para aprovação. 
1.6. O Anexo IV –Posto de Atendimento – descreve a relação de endereço do Posto de Atendimento - Informatizado para a 
inscrição no Concurso Público 
1.7. O Anexo V – Conteúdos Programáticos - descreve os conteúdos programáticos de cada disciplina para cada cargo público. 
1.8. O Anexo VI – Cronograma Previsto dos Eventos – descreve as datas previstas para realizações de eventos do Concurso 
Público. 
1.9. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar, na página do Concurso Público, endereço eletrônico: 
http://concursos.biorio.org.br, todas as etapas mediante observação do cronograma (Anexo VI) e das publicações 
disponibilizadas. 
1.10. Não será enviada nenhuma correspondência pelo Correio (ECT), por SMS, por WhatsApp ou por E-mail. 
1.11. Antes de efetuar o recolhimento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preencheu todos os 
requisitos exigidos neste Edital. 
1.12. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial de Brasília/DF. 
 
2. DOS CARGOS PÚBLICOS 
2.1. Atribuições Específicas dos cargos públicos, oferecidas no presente certame e abaixo relacionadas, são as contidas nas leis 
municipais, cria vagas na estrutura administrativa do Município de Paracambi: 
 
2.2. Regime de Trabalho: 
2.2. Os candidatos aprovados em todas as fases serão convocados e empossados no cargo sob o Regime Estatutário. 
O ingresso do candidato aprovado em qualquer dos cargos de que trata este Edital, dar-se-á no respectivo nível de remuneração 
inicial. O seu enquadramento funcional será regido pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos vigente à época ou o que vier a 
substituí-lo.  A carga horária dos diversos cargos está discriminada no Anexo II. 
2.3. Os vencimentos básicos estão discriminados no Anexo II. 
2.4. Benefícios 
Os benefícios são os previstos na Legislação Municipal. 
 
3. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
3.1. Das vagas destinadas a cada cargo público previsto no Anexo I, e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 5% (cinco por cento) serão providas na forma do Decreto Federal nº 3.298/99, de 20 de Dezembro de 1999, e suas 
alterações, desde que a deficiência não seja incompatível ao exercício do cargo público pretendido. 
3.1.1. O candidato que se declarar Pessoa com Deficiência (PcD) concorrerá em igualdade de condições com os demais 
candidatos. 
3.2. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a) no ato da inscrição, declarar-se Pessoa com Deficiência (PcD); 
b) encaminhar cópia simples do CPF e Laudo Médico (original ou cópia autenticada), emitido nos últimos 03 (três) meses por 
médico especialista na deficiência apresentada, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da deficiência, na forma 
do subitem 3.2.1. 
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3.2.1. O candidato deverá entregar, até o dia 01 de Fevereiro de 2016 (Último Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição), no 
Posto de Atendimento localizado na Escola Municipal Prefeito Nicola Salzano – CIEP 499 – Rua Alberto Leal Cardoso, S/N - 
Centro - Paracambi – RJ, no horário das 9h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira (exceto em feriado), ou enviar 
por SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR) (para a FBR - Concurso Paracambi 2015 - Administração (Laudo Médico), Av. 
Carlos Chagas Filho, 791 Cidade Universitária - Rio de Janeiro - RJ, CEP 21941-904) ou entregar pessoalmente ou por terceiro, 
cópia simples do CPF e Laudo Médico (original ou cópia autenticada) referidos na alínea “b” do subitem 3.2, 
3.2.2. O fornecimento da cópia simples do CPF e do Laudo Médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via acima citada, 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. A Fundação BIO-RIO não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que 
impeça a chegada da documentação a seu destino. 
3.3. O candidato que se declarou Pessoa com Deficiência (PcD) poderá requerer, no ato da inscrição, na forma do subitem 5.4.9 
deste edital, atendimento especial, para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização 
destas, conforme previsto no Artigo 40 parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 
3.4. A cópia do CPF e o Laudo Médico (original ou cópia autenticada) terão validade somente para este concurso público e não 
serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias desses documentos. 
3.4.1. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de Pessoas com Deficiência (PcD) 
será divulgada na Internet, no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, na ocasião da divulgação dos locais e horário 
de realização das provas. 
3.5. A inobservância do disposto no subitem 3.2 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal 
condição e o não atendimento às condições especiais necessárias. 
3.6. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no Artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/99 e suas alterações, e a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
3.7. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência (PcD), se não eliminados no concurso, serão convocados para se 
submeter à perícia médica promovida por equipe multiprofissional designada pela Prefeitura Municipal de Paracambi que 
verificará sobre a sua qualificação como deficiente ou não, bem como, no período de estágio probatório, sobre a incompatibilidade 
entre as atribuições do cargo público e a deficiência apresentada, nos termos do Artigo 43 do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações  
3.8. O candidato deverá comparecer à perícia médica, munido de Laudo Médico original ou cópia autenticada, emitido nos 
últimos 03 (três) meses, contados da data da convocação para nomeação e de exames comprobatórios da deficiência apresentada, 
que atestem à espécie, grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à 
provável causa da deficiência. 
3.9. A não observância do disposto no subitem 3.8, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia acarretará a 
perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais condições. 
3.10. O candidato, Pessoa com Deficiência (PcD), reprovado na perícia médica por não ter sido considerado deficiente, 
permanecerá somente na lista geral de classificação do cargo público de opção, deixando de figurar na lista específica dos 
candidatos com deficiência, sendo utilizada, para qualquer efeito, apenas a classificação geral do cargo público de opção. O 
candidato que não for considerado Pessoa com Deficiência (PcD), no momento da nomeação, será desclassificado do certame, 
caso tenha sido aprovado em classificação superior ao limite estabelecido na lista geral. 
3.11. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem Pessoas com Deficiência (PcD), se não eliminados no concurso e 
considerados pessoas com deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação 
geral por cargo público de opção. 
3.12. As vagas definidas no subitem 3.1 que não forem providas por falta de candidatos, Pessoas com Deficiência (PcD), 
aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo público de opção. 
 
4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO PÚBLI CO 
4.1. O candidato aprovado e classificado ao final de todas as etapas no Concurso Público de que trata este Edital será convocado 
para posse no cargo público que concorreu, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências e requisitos para 
investidura no cargo público: 
4.1.1. Ter sido aprovado no presente concurso público, na forma estabelecida neste edital, seus anexos e em suas retificações; 
4.1.2. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas dos Decretos Federais nº 70.391/72 e 70.436/72 e do Artigo 
12, § 1º da Constituição Federal; 
4.1.3. Deverá apresentar os documentos, original e cópia, listados abaixo quando solicitado: 
4.1.3.1. 02 (duas) fotografias 3 x 4;  
4.1.3.2. Apresentar o Título de Eleitor (original e cópia simples) e estar quite com as obrigações eleitorais, apresentando o último 
comprovante de votação ou a Certidão Negativa da Justiça Eleitoral (original); 
4.1.3.3. Estar quite com as obrigações militares, para os candidatos de sexo masculino (original e cópia simples); 
4.1.3.4. Comprovar todos os pré-requisitos exigidos, através da apresentação de documentação original e cópia simples; 
4.1.3.5. Ser considerado APTO no exame de saúde para nomeação, conforme rotina estabelecida pela administração municipal, 
devendo o candidato se submeter aos exames psicológicos, clínicos e laboratoriais julgados necessários.  
4.1.3.6. Apresentar documento pessoal de identidade (original e cópia simples) e Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal – 
CPF (original e cópia simples); 
4.1.3.7. Certidão de nascimento (se for solteiro) ou de casamento (original e cópia simples); 
4.1.3.8. Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 (vinte e um) anos (original e cópia simples); 
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4.1.3.9. PIS/PASEP (original e cópia simples); 
4.1.3.10. Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, quando da convocação; 
4.1.3.11. Estar em gozo dos direitos políticos; 
4.1.3.12. Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelo Tribunal de Justiça, e pela Polícia Civil do Estado 
do Rio de Janeiro; 
4.1.3.13. Certificado ou Diploma de Escolaridade (original e cópia simples); 
4.1.3.14. Registro Profissional no Conselho para categoria (se for o caso); 
4.1.3.15. Comprovante de Quitação da Anuidade do Conselho Profissional (se for o caso); 
4.1.3.16. Termo de posse, caso já tenha sido empossado em cargo público; 
4.1.3.17. Não ser aposentado por invalidez em qualquer dos regimes de previdência; 
4.1.3.18. Ter atendido as condições especiais, prescritas na legislação vigente para os cargos públicos.  
4.2. Apresentar, na forma da legislação vigente, declaração firmada de não ter sido, nos últimos cinco anos: 
a) responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou, ainda, do Conselho de Contas do Município; 
b) punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de 
qualquer esfera do governo; 
c) condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte 
Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei Federal nº 7.492/86, de 01 de junho de 1986, e na Lei Federal nº 8.429/92, de 02 de 
fevereiro de 1992; 
d) condenado em processo judicial que impossibilite o exercício imediato do cargo; 
e) demitido, por justa causa, por órgão público da Administração Federal, Estadual ou Municipal. 
4.3. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários à época da posse. 
4.4. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos especificados neste item e daqueles que vierem a ser estabelecidos 
impedirá a posse do candidato. 
4.5. Em razão do dispositivo constitucional acerca da aposentadoria compulsória fica vedada a nomeação de candidatos com 70 
(setenta) anos ou mais de idade. 
4.6. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria. 
 
5. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
5.1. Valores das Taxas de Inscrições: 
 

Cargo Valor (R$) 

Nível Superior 145,00 

Nível Médio 80,00 

Nível Fundamental Completo 60,00 

Nível Fundamental Incompleto 50,00 

 
5.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, solicitada no período 
entre 09 horas do dia 15 de Dezembro de 2015 e 23 horas e 59 minutos do dia 31 de Janeiro de 2016, observado o horário 
oficial de Brasília/DF. 
5.2.1. A FBR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. 
5.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário gerado após a 
conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 
5.3.1. O boleto bancário poderá ser pago em qualquer banco, bem como nas Casas Lotéricas, Correios e Correspondentes 
Bancários, obedecendo aos critérios estabelecidos em cada um destes. 
5.3.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até o dia 01 de Fevereiro de 2016 (Último Dia do Pagamento da 
Taxa de Inscrição). 
5.3.3. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
5.3.4. Caso ocorra problema na impressão do boleto, o candidato poderá emitir a 2ª via, opção disponível na página do 
concurso público, bastando para isso acessar no Box “Suporte ao Candidato” clicando no botão “Imprimir Boleto - 2ª Via ”. 
Não será aceita outra forma de pagamento diferente da descrita, nem mesmo depósito bancário. 
5.3.5. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a inscrição no Concurso Público tenha 
sido efetivada. A efetivação será comprovada através do recebimento do crédito do pagamento pela Instituição Bancária; 
5.3.5.1. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica ou cheque ou agendamento de 
pagamento; 
5.3.5.2. Caberá aos candidatos acompanhar através da página eletrônica da FBR, onde realizou a inscrição, a confirmação do 
processamento do seu boleto, cujo prazo máximo previsto é de 72 (setenta e duas) horas úteis após a data do pagamento em dias 
úteis, se o mesmo foi creditado corretamente. No caso de constatar que sua inscrição continua como NÃO PAGA, o mesmo 
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deverá, imediatamente, encaminhar um e-mail para paracambi2015@biorio.org.br, informando seus dados (CPF, nome 
completo e número de inscrição) e anexando cópia do comprovante de pagamento. O candidato será informado da alteração ou 
não em até 72 (setenta e duas) horas úteis após o envio do e-mail, quando será comunicado por e-mail sobre a situação. Para 
acompanhar a situação da inscrição o candidato poderá acessar no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, bastando 
para isso acessar no Box “Suporte ao Candidato” clicando no botão “Consultar Situação de Inscrição”.; 
5.3.6. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, após o 
acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 
5.4. Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a FBR disponibilizará Posto de Atendimento com acesso à 
Internet, relacionado no Anexo VI, iniciando às 9h do dia 15 de Dezembro de 2015 até às 17h, do dia 29 de Janeiro de 2016, 
somente nos dias úteis. 
5.5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
5.5.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 
para o cargo público pretendido. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo público da vaga. 
5.5.1.1. Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a alteração da opção de cargo público escolhido. 
5.5.2. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
5.5.3. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos. 
5.5.4. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
5.5.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a FBR do 
direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o formulário de forma completa e correta. 
5.5.6. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento 
do certame ou por conveniência da Prefeitura Municipal de Paracambi. 
5.5.7. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem 
hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal nº 6.593/08, de 02 de 
outubro de 2008.  O candidato que desejar requerer a isenção da taxa de inscrição deverá preencher o formulário de pedido 
de isenção que estará disponível no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br entre os dias 15 de Dezembro a 29 de 
Dezembro de 2015, informando obrigatoriamente o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico. 
5.5.7.1. A verificação da condição para a isenção de taxa de inscrição será confrontada com os dados geridos pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social/MDS, através do SISTAC. 
5.5.7.2. O candidato só poderá realizar um único pedido de isenção de taxa de inscrição para um determinado CPF/Cargo. 
Caso o candidato realize mais de um pedido de isenção os anteriores serão bloqueados sendo analisado apenas o último pedido de 
isenção postado, ficando sem efeito todos os demais pedidos de isenção realizados anteriormente. 
5.5.7.3. No dia 30 de Dezembro de 2015, a Fundação BIO-RIO publicará, na página do concurso público, a relação preliminar 
dos candidatos que solicitaram o Pedido de Isenção com a situação. 
5.5.7.4. O candidato que não tiver seu pedido de isenção homologado, poderá emitir o boleto a partir da sua solicitação de isenção 
não aceita, utilizando normalmente o procedimento de pagamento da taxa de inscrição, bastando acessar no endereço eletrônico 
http://concursos.biorio.org.br, acessando no Box “Suporte ao Candidato” clicando no botão “Imprimir Boleto 2ª Via ”. 
5.5.8. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato. 
5.5.9. O candidato que necessitar de Atendimento Especial (seja por motivo de religião, doença, problemas temporários de 
locomoção, amamentação, ou qualquer outra situação que motive um atendimento especial) para a realização das provas deverá: 
a) indicar, no formulário de inscrição no campo próprio, os recursos especiais necessários; e 
b) encaminhar cópia simples do CPF e do Laudo Médico que justifique o Atendimento de Necessidade Especial solicitado; 
5.5.9.1. Deverá enviar até o dia 01 de Fevereiro de 2016 (Último Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição), Escola Municipal 
Prefeito Nicola Salzano – CIEP 499 – Rua Alberto Leal Cardoso, S/N - Centro - Paracambi – RJ, ou enviar, via SEDEX, 
para a Central de Atendimento da FBR – Concurso Paracambi 2015 - Administração (Laudo Médico), Av. Carlos Chagas 
Filho, 791 - Cidade Universitária, CEP 21941-904 - Rio de Janeiro - RJ, cópia simples do CPF e do Laudo Médico que 
justifique o atendimento especial solicitado, podendo também ser entregue no Posto de Atendimento relacionado no Anexo VI. 
Após esse período, a solicitação será indeferida. 
5.5.9.2. O fornecimento do Laudo Médico (original ou cópia autenticada) e da cópia do CPF, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. A FBR não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da documentação a seu destino. 
5.5.9.3. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar atendimento especial 
para tal fim, deverá encaminhar declaração que justifique a solicitação até o dia 01 de Fevereiro de 2016 (Último Dia para 
Pagamento da Taxa de Inscrição), e deverá levar um(a) acompanhante maior de idade, que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo gasto para a amamentação ao tempo 
de prova da candidata. A candidata que não levar acompanhante não poderá realizar as provas.  
5.5.9.4. A cópia simples do CPF e o do Laudo Médico (original ou cópia autenticada) valerão somente para este concurso. Não 
serão devolvidos e não serão fornecidas cópias dessa documentação. 
5.5.9.5. A data de emissão do laudo médico não pode ser superior a 90 (noventa) dias anterior a data limite para envio do 
mesmo sob pena de não ser aceito. 
5.5.9.6. O candidato portador de deficiência visual deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição a 
necessidade de realizar a prova com o auxílio de um Ledor ou um Ledor/Transcritor que será disponibilizado no dia da prova. 
5.5.9.7. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando no Formulário 
de Inscrição a necessidade de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio de Transcritor, não 
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podendo a Prefeitura Municipal de Paracambi ser posteriormente responsabilizado pelo candidato, sob qualquer alegação, por 
eventuais erros de transcrição provocados pelo Transcritor.  
5.5.9.8. O candidato amblíope deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição que necessita de prova 
impressa de forma ampliada. 
5.5.9.9. O candidato com dificuldade de locomoção deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição se 
necessita de sala de prova de fácil acesso e, quando for o caso, se utiliza cadeira de rodas.  
5.5.9.10. O candidato que necessitar de tempo adicional para realizar a prova deverá indicar sua condição, informando sua 
necessidade no Formulário de Inscrição. Neste caso, o candidato deverá apresentar laudo médico informando o motivo. 
5.5.9.10.1. O laudo deverá ser postado ou entregue, impreterivelmente, até o último dia do período indicado no cronograma do 
concurso (Último Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição).  
5.5.9.10.2. No caso da entrega ser feita pessoalmente, pelo próprio ou por terceiros, esta deverá ocorrer em dias úteis, no horário 
de 09 horas às 16 horas, considerando-se o horário oficial de Brasília. 
5.5.9.11. A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada na Internet, no endereço 
eletrônico http://concursos.biorio.org.br, na ocasião da divulgação do edital de locais e horário de realização das provas. 
5.5.9.12. A solicitação de condições ou recursos especiais será atendida, em qualquer caso, segundo os critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 
5.5.10. O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os 
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo público por ocasião da nomeação. 
5.5.11. O candidato que se inscrever mais de uma vez, para cargos diferentes, tendo obedecido ao item 4 do presente edital, 
havendo coincidência do dia e do horário de realização das provas, deverá comparecer, no dia das provas, ao local e sala de 
prova da opção que deseja concorrer e realizar a prova correspondente, sendo presente nesta e faltoso nas demais opções. 
5.5.12. É obrigação do candidato, conferir no Comprovante de Confirmação de Inscrição (após finalizar o ato do processo de 
inscrição), no Boleto de pagamento da Taxa de Inscrição ou mediante acesso à página da FBR na Internet, os seguintes dados: 
nome, número do documento de identidade, sigla do órgão expedidor e Estado emitente, CPF, data de nascimento, sexo, cargo 
público a que concorre, nome da mãe, nome do pai, nível de escolaridade, endereço completo, telefone, celular, e-mail e, quando 
for o caso, a informação de tratar-se de Pessoa com Deficiência (PcD) que demande condição especial para a realização das provas 
e/o u esteja concorrendo às vagas reservadas à Pessoa com Deficiência (PcD). 
 
6. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS (CANDIDATOS QUE SE AUTODECLARAREM 
PRETOS E PARDOS, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.160/2015) 
6.1. Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 1.160/15, ficam reservados 20% (vinte por cento) do total das vagas de 
cada cargo, conforme discriminado no Anexo I deste Edital, para candidatos que se autodeclararem negros.  
6.1.1. A reserva de vagas aos candidatos autodeclarados negros, será aplicada sempre que o número de vagas oferecido para cada 
cargo for igual ou superior a 03 (três). 
6.1.2. Se da aplicação do percentual previsto no subitem 6.1 deste Edital resultar número fracionário, o quantitativo de vagas 
reservadas será aumentado para o número inteiro imediatamente superior, em caso de a parte fracionária ser igual ou superior a 0,5 
(cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de a parte fracionária ser menor que 0,5 
(cinco décimos).  
6.2. O candidato autodeclarado negro concorre em igualdade de condições com os demais candidatos às vagas de ampla 
concorrência (AC) e, ainda, às vagas reservadas aos negros (NP) do cargo para o qual se inscreveu.  
6.3. O candidato que desejar concorrer as vagas reservadas aos candidatos negros deverá, no ato da inscrição, se autodeclarar preto 
ou pardo conforme o quesito “cor ou raça” utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  
6.4. As vagas reservadas a candidatos negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso Público 
ou por outro motivo serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados na lista de ampla concorrência, observada a ordem 
geral de classificação. 
 

7. DO CARTÃO DE CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA (CCE) 
7.1. O Cartão de Convocação para a Etapa (CCE) será disponibilizado no endereço http://concursos.biorio.org.br na data 
prevista no cronograma (Anexo VI) do concurso. 
7.1.1. Para obter esta informação o candidato, deverá acessar a página http://concursos.biorio.org.br, e obrigatoriamente 
imprimir o seu CCE, onde constarão informações referentes ao seu número de inscrição, cargo, data, horário da prova, local de 
prova, endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras informações, a partir do dia 22 de 
Fevereiro de 2016, no Box “Suporte ao Candidato” onde poderá acessar o serviço de “Cartão de Convocação para a Etapa - 
CCE”.  
7.2. É obrigação do candidato, conferir na Confirmação de Inscrição (após finalizar o ato de inscrição), no Boleto de pagamento 
do valor da inscrição ou na página da FBR na Internet, os seguintes dados: nome, número do documento de identidade, sigla do 
órgão expedidor e Estado emitente, CPF, data de nascimento, sexo, cargo, nome da mãe, nome do pai, nível de escolaridade, 
endereço completo, telefone, celular, e-mail e, quando for o caso, a informação de tratar-se de Pessoa com Deficiência (PcD) que 
demande condição especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas à pessoa com deficiência 
(PcD). 
7.3. Caso haja inexatidão em relação à sua eventual condição de pessoa com deficiência (PcD) que tenha optado por concorrer às 
vagas reservadas ou solicitado condição de Atendimento Especial para realização das provas, o candidato deverá entrar em contato 
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com a FBR, pelo telefone (21) 3525-2480, das 09 às 18 horas, horário de Brasília/DF, nos dias 17 e 18 de Fevereiro de 2016, 
conforme orientações constantes no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br. 
7.4. Caso candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição e tenha detectado algum tipo de inconsistência ou 
falta de alguma informação, este poderá acessar na página do concurso o Box “Suporte ao Candidato” onde poderá acessar o 
serviço de “Alterar Dados Cadastrais”. 
7.4.1. O candidato, não poderá alterar os seguintes dados: cargo para a qual concorre, seu nome, seu CPF, nome da mãe e sua 
data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados pelo candidato utilizando o serviço disponível na página do concurso. 
7.4.2. Os eventuais erros de digitação no nome, CPF, nome da mãe, data de nascimento, deverão ser corrigidos somente no dia das 
respectivas provas mediante solicitação ao fiscal de sala para que anote no campo próprio da Ata de Sala o campo a ser alterado. 
7.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos alfabética por local de prova (arquivo em 
formato .PDF), estarão disponíveis, também, no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, sendo o documento impresso 
por meio do acesso à página na Internet, válido como Cartão de Convocação para a Etapa (CCE). 
7.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 
comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do concurso público. 
 
8. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
8.1. O Concurso Público será composto de: 
a) Prova Objetiva (PO), de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os cargos públicos; 
b) Provas Discursivas (PD), de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os cargos públicos de: 
Assessor Jurídico em Administração Pública, Assessor Jurídico em Regularização Fundiária, Controlador e Procurador; 
c) Provas Práticas (PP), de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os cargos públicos que tenham esta 
etapa de provas; 
d) Avaliação Médica Admissional, de caráter eliminatório, para os candidatos a todos os cargos públicos; 
e) Checagem de Pré-Requisitos e Comprovação de Documentos, de caráter eliminatório, para os candidatos a todos os cargos 
públicos. 
 
9. DAS ETAPAS 
9.1. Da Etapa das Provas Objetivas (PO) 
9.1.1. A Prova Objetiva (PO), para os candidatos a todos os cargos públicos, será composta de questões do tipo múltipla escolha. 
As provas poderão ser aplicadas em mais de um dia nos turno da manhã e da tarde, sendo distribuídos os cargos por nível 
distintos de escolaridade.  
9.1.2. Cada questão conterá 5 (cinco) opções de resposta e somente uma correta. 
9.1.2.1. Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver 
emenda, rasura ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada. 
9.1.3. A quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão e o máximo de pontos por prova estão descritos no Anexo 
III , deste Edital. 
9.1.4. O candidato NÃO poderá levar seu Caderno de Questões (Prova) da Prova Objetiva. Será disponibilizado, no dia 
seguinte ao da aplicação da prova objetiva, os exemplares de todas as provas para todos os cargos públicos. 
9.1.5. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que será o único documento 
válido para a correção das provas. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e no Cartão de Respostas. Em hipótese 
alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 
9.1.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido do Cartão de Respostas. 
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital ou as instruções de preenchimento no 
Cartão de Respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente. 
9.1.7. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de 
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica. 
9.1.8. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, cargo 
que optou e o número de seu documento de identidade. 
9.1.9. O candidato NÃO poderá anotar seus assinalamentos (copiar suas respostas) de seu Cartão de Resposta, sob pena de 
ser eliminado do concurso. 
9.1.10. A FBR divulgará a imagem do Cartão de Respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto dos 
candidatos eliminados na forma do subitem 10.1.11. deste edital, no dia 03 de Março de 2016, com seus assinalamentos que 
poderá ser impresso, sendo entretanto acessado somente pelo candidato mediante sua senha de acesso. 
9.1.11. O Conteúdo Programático está disponível no Anexo V. 
9.1.12. Os candidatos que tenham previsão de Avaliação Física (AF), serão convocados segundo a ordem de classificação, 
desde que obtenham, cumulativamente, nota mínima para aprovação e, ainda, classificação dentro das melhores notas na 
proporção de 3 (três) vezes o número de vagas. 
9.1.13. Havendo empate entre candidatos classificados na última nota desta colocação, todos serão convocados para a Avaliação 
Física (AF), caso haja previsão para o cargo. 
9.1.14. Os candidatos que, após a realização da Prova Objetiva (PO) estiverem aprovados e classificados em ordem de 
classificação maior do que a 3 (três) vezes o número de vagas colocação, serão mantidos em Lista de Aprovados Aptos para a 
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Avaliação Física (AF) e poderão ser convocados, segundo a ordem de classificação os demais serão considerados eliminados no 
concurso. 
9.2. Da Etapa das Provas Discursivas (PD) 
9.2.1. A Prova Discursiva (PD), será aplicada para os candidatos aos cargos de Assessor Jurídico em Administração Pública, 
Assessor Jurídico em Regularização Fundiária, Controlador e Procurador, conforme Anexo III. 
9.2.2. A quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão e o mínimo de pontos para aprovação por prova estão 
descritos no Anexo III , deste Edital. 
9.2.3. O candidato NÃO poderá levar seu Caderno de Questões da Prova Discursiva. Serão disponibilizados, no dia seguinte 
à aplicação da prova discursiva, os exemplares de todos cadernos de questões para todos os cargos que tenham esta etapa. 
9.2.4. O candidato deve responder as questões dentro do espaço correspondente na Folha de Respostas. O caderno de Folhas de 
Respostas contém uma folha com 30 linhas para resposta, sendo disponibilizado para cada questão uma folha de rascunho 
identificada no centro da página. 
9.2.5. O preenchimento das Folhas de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na capa do Caderno de Questões. Em hipótese alguma haverá 
substituição das Folhas de Respostas por erro do candidato. 
9.2.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha destinada 
exclusivamente à resposta da questão correspondente. Não será considerado para efeito de correção o preenchimento feito pelo 
candidato na folha de rascunho. 
9.2.7. O candidato não deverá molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu caderno de Folhas de 
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção. 
9.2.8. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, código 
do cargo, nome do cargo, que optou e o número de seu documento de identidade. 
9.2.9. O Conteúdo Programático está disponível no Anexo IV. 
9.3. Da Etapa de Avaliação Física (AF) 
9.3.1. Serão convocados para a Avaliação Física (AF) os candidatos ao cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, considerados 
aprovados na etapa de provas objetivas e que estejam classificados e selecionados dentre as melhores notas de 03 (três) vezes o 
número de vagas, mais os candidatos empatados na última nota da linha de corte. 
9.3.2. Os candidatos ao cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, convocados para a Avaliação Física deverão apresentar Atestado 
Médico, emitido por um médico com especialidade, preferencialmente, em cardiologia ou medicina esportiva, podendo ser datado, 
no máximo, com 90 (noventa) dias que antecederem a data especificada para a realização da Avaliação Física.  O Atestado 
Médico deve especificar que o candidato “ESTÁ APTO PARA REALIZAR OS ESFORÇOS FÍSICOS PREVISTOS NO 
SUBITEM 9.3.3. DO EDITAL Nº 01/2015 DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACAMBI ” 
9.3.2.1. O atestado a ser apresentado deve vir acompanhado por exame de eletrocardiograma e Laudo Médico.  Os documentos 
devem estar em nome do candidato (Laudo Médico e Exame de Eletrocardiograma) com a data em que foi realizado, nome do 
médico, CRM do mesmo e assinatura com o respectivo carimbo. 
9.3.2.2. O Atestado Médico, com o Laudo e o Exame eletrocardiograma, deverá ser entregue no ato do credenciamento e 
verificação das condições para participação no teste físico, sendo retido junto com sua ficha de Avaliação Física (não será 
devolvido). 
9.3.2.3. O candidato que não apresentar o atestado médico ou apresentar atestado médico em desacordo com o estabelecido no 
item 9.3. será considerado eliminado no Concurso Público. 
9.3.3. A Avaliação Física consistirá na realização de teste de esforço físico composto pelos exercícios físicos descritos conforme 
abaixo, cada um dos quais de caráter eliminatório. 
 

Candidatos do Sexo Masculino Candidatos do Sexo Feminino 
Exercícios 

Índice mínimo p/ aprovação Índice mínimo p/ aprovação 
Tempo Tentativas 

I Impulsão Horizontal 1,70 m ou mais 1,20 m ou mais Livre Duas 

II Flexão de Braços na Barra Fixa 03 (três) repetições - Livre Duas 

III Flexão Isométrica na Barra Fixa - 10 (dez) segundos em suspensão 
10 (dez) 
segundos 

Duas 

IV Flexão Abdominal 22 (vinte e duas) ou mais repetições 19 (dezenove) ou mais repetições 1 (um) 
minuto 

Duas 

V e VI 
Teste de apoio de frente sobre o 

Solo 
20 (vinte) ou mais repetições 15 (quinze) ou mais repetições Livre Uma 

VII Corrida em 12 min. 2.100 m ou mais 1.700 m ou mais 12 (doze) 
minutos 

Uma 

 
9.3.3.1. Descrição dos Testes: 
9.3.3.1.1. Impulsão Horizontal (Masculino/Feminino) 
9.3.3.1.1.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em: 
a) posição inicial: em pé, parado, com os pés paralelos entre si e atrás da linha de medição inicial marcada no solo, sem tocá-la; 
b) execução: quando autorizado, o candidato saltará à frente, devendo ultrapassar, com os dois pés, a distância mínima exigida 
demarcada sobre o solo. 
9.3.3.1.2. Não será permitido ao candidato: 
a) qualquer tipo de ajuda física; 
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b) utilizar equipamento, aparelho ou material de auxílio à impulsão. 
9.3.3.1.3. O candidato invalidará o salto caso pise nas linhas demarcatórias, não sendo permitida outra tentativa além das previstas; 
9.3.3.1.4. O local de aplicação terá superfície plana, com piso apto à prática de atividades desportivas (quadra, ginásio, etc.). 
9.3.3.2. Prova de Flexão de Braços na Barra Fixa (Masculino) 
9.3.3.2.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em: 
a) posição inicial: o candidato deverá dependurar-se na barra, segurando-a com as mãos em posição de pronação, mantendo seu 
corpo em suspensão com os membros superiores totalmente estendidos e, quando autorizado, deverá iniciar a execução; 
b) execução: após assumir a posição inicial, o avaliado deverá elevar seu corpo até que o queixo ultrapasse o nível da barra, 
retornando a posição inicial, sendo assim, considerado um movimento completo. 
9.3.3.2.2. Não será permitido ao candidato: 
a) qualquer movimento pendular do quadril ou pernas, com o objetivo de auxiliar o exercício; 
b) tocar com o(s)  pé(s) no solo após o início do exercício; 
c) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos; 
d) apoiar o queixo na barra. 
9.3.3.2.3. Somente será validado o exercício executado corretamente. 
9.3.3.3. Prova de Flexão Isométrica na Barra Fixa (Feminino) 
9.3.3.3.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em: 
a) posição inicial: a candidata deverá dependurar-se na barra, segurando-a com as mãos em posição de pronação ou supinação, 
mantendo seus braços flexionados e o queixo acima da parte superior da barra, podendo receber ajuda para atingir esta posição; 
b) execução: após assumir a posição inicial, o avaliador inicia, imediatamente, a cronometragem do tempo, devendo a candidata 
permanecer na posição até expirar o tempo mínimo necessário.  
9.3.3.3.2. Não será permitido à candidata: 
a) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos; 
b) após o início da cronometragem, receber qualquer tipo de ajuda física; 
c) ceder à sustentação, deixando o queixo ficar abaixo da parte superior da barra, antes do tempo mínimo necessário; 
d) apoiar o queixo na barra. 
9.3.3.3.3. Somente será validado o exercício executado corretamente. 
9.3.3.4. Flexão Abdominal (Masculino/Feminino) 
9.3.3.4.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em: 
a) posição inicial: o candidato na posição deitada em decúbito dorsal, com as pernas unidas e estendidas e braços estendidos atrás 
da cabeça, tocando o solo; 
b) execução: ao comando determinado para iniciar, o candidato flexionará simultaneamente o tronco e membros inferiores na 
altura do quadril, lançando os braços à frente de modo que a sola dos pés se apóie totalmente no solo e a linha dos cotovelos 
coincida com a linha dos joelhos e, em seguida, voltará à posição inicial (decúbito dorsal), completando uma repetição. 
9.3.3.4.2. Deverá ser realizado o número mínimo de repetições, do correto movimento descrito, dentro do tempo determinado. 
9.3.3.4.3. Os movimentos incompletos não serão contabilizados. 
9.3.3.5. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Masculino) 
9.3.3.5.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes orientações: 
a) Posição inicial: o candidato deverá ficar na posição de quatro apoios – as duas mãos no prolongamento dos ombros com os 
dedos voltados para frente e os dois pés unidos apoiados no solo com o corpo em extensão e os cotovelos estendidos. 
b) Ao comando “em posição, iniciar”, o candidato deverá realizar a flexão dos cotovelos até que estes fiquem ao nível dos ombros, 
mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril e as pernas. Em sequência, o candidato deverá estender novamente os cotovelos, 
elevando seu corpo até a posição inicial. 
c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução. 
d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre na posição inicial. 
e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos. 
f) Durante o teste, cada candidato será acompanhado por um avaliador, que fará a respectiva contagem do número de flexões 
realizado corretamente. 
g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última repetição realizada 
corretamente. 
h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um movimento incorreto, não 
sendo computada pontuação ao candidato. 
i) Caso seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) segundos sem que seja realizada uma tentativa completa de flexão dos 
braços, o teste será considerado encerrado, e o candidato será considerado reprovado no teste e consequentemente eliminado do 
Concurso Público. 
9.3.3.6. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Feminino) 
9.3.3.6.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes orientações: 
a) Posição inicial: a candidata deverá ficar na posição de quatro apoios – as duas mãos no prolongamento dos ombros com os 
dedos voltados para frente e os dois joelhos unidos apoiados no solo com o corpo em extensão e os cotovelos estendidos; 
b) Ao comando “em posição, iniciar”, a candidata deverá realizar a flexão dos cotovelos até que estes fiquem ao nível dos ombros, 
mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril. Em sequência, a candidata deverá estender novamente os cotovelos, elevando 
seu corpo até a posição inicial. 
c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução. 
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d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre na posição inicial. 
e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos. 
f) Durante o teste, cada candidata será acompanhada por um avaliador, que fará a respectiva contagem do número de flexões 
realizado corretamente. 
g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última repetição realizada 
corretamente. 
h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um movimento incorreto, não 
sendo computada pontuação ao candidato. 
i) Caso seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) segundos sem que seja realizada uma tentativa completa de flexão dos 
braços, o teste será considerado encerrado, e candidato será considerado reprovado no teste e consequentemente eliminado do 
Concurso Público. 
9.3.3.7. Corrida em 12 minutos (Masculino/Feminino) 
9.3.3.7.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em: 
a) o candidato percorrer a distância mínima exigida no tempo máximo de 12 (doze) minutos; 
b) o candidato durante os doze minutos poderá deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar 
e depois prosseguir. 
9.3.3.7.2. O início e o término da prova se farão com um silvo longo de apito, quando o cronômetro será acionado/interrompido. 
9.3.3.7.3. Não será permitido ao candidato: 
a) depois de iniciado o teste, abandonar o circuito antes da liberação do examinador; 
b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física. 
9.3.3.7.4. Ao sinal de término da prova, o candidato deverá interromper a trajetória da corrida, evitando ultrapassar a linha de 
chegada ou abandonar a pista e aguardar sua liberação por parte do examinador. A não obediência a esta orientação acarretará na 
eliminação do candidato do certame. 
9.3.4. Considerações Gerais: 
a) Recomenda-se que o candidato, para realização dos exercícios, tenha feito sua última refeição com uma antecedência mínima 
de 2 (duas) horas. 
b) Para a realização da Avaliação Física, o candidato deverá comparecer ao local designado com trajes adequados, a saber: calção 
de ginástica (ou malha, para o sexo Feminino), tênis e camiseta. 
c) Ficará a cargo do candidato o aquecimento para a realização dos exercícios. 
d) Os casos de alterações físicas, psíquicas ou orgânicas, mesmo que temporárias (gravidez, estados menstruais, indisposições, 
câimbras, contusões, luxações, fraturas, etc.), que impossibilitem a realização da Avaliação Física, na data marcada, ou diminuam 
ou limitem a capacidade física do candidato, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento 
diferenciado ou adiamento da Avaliação Física.  
e) O candidato que vier a acidentar-se em qualquer um dos exercícios da Avaliação Física estará automaticamente eliminado no 
Concurso Público, não cabendo nenhum recurso contra esta decisão. 
f) O candidato que deixar de comparecer na data, local e horário estipulado ou não realizar a Avaliação Física em sua totalidade, 
independente do motivo, será considerado eliminado no Concurso Público.  
9.3.5. O candidato não habilitado para esta etapa será eliminado do Concurso. 
9.4. Da Etapa de Provas Práticas (PP) 
9.4.1. A Prova Prática será classificatória e eliminatória, podendo o candidato obter até um total de 50 (cinquenta) pontos. 
9.4.1.1. O candidato só será aprovado na etapa de Prova Prática se obtiver 50% do total de pontos previsto para esta etapa.  Caso 
fique abaixo de 50% o candidato será reprovado e consequentemente eliminado do concurso público. 
9.4.2. A Prova Prática (PP) visa avaliar a experiência técnica e profissional, os conhecimentos técnicos e a habilidade dos 
candidatos. Esta etapa constará da demonstração prática da capacitação técnica e habilidade na execução de tarefas relacionadas ao 
desempenho das atividades profissionais pertinentes ao cargo.  
9.4.3. Serão convocados para as Provas Práticas (PP) os candidatos aos cargos que tenham esta etapa de prova conforme Anexo II, 
considerados aprovados na etapa de prova objetiva para a primeira chamada da Etapa de Prova Prática (PP) segundo a ordem de 
classificação, até a 50ª (cinquagésima) colocação mais os empates na última nota da linha de corte. 
9.4.4. O candidato deverá acompanhar sua convocação pelo endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br no período 
definido no cronograma (Anexo VI) para um determinado dia e horário previamente definidos e divulgados com no mínimo 48 
horas de antecedência, devendo comparecer com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência ao local definido no ato da 
convocação. 
9.4.4.1. O candidato que deixar de comparecer no dia e horário definido, comparecer em dia diferente do seu agendamento ou 
comparecer em local diferente daquele definido e divulgado no ato da convocação será considerado faltoso e desta forma será 
eliminado do concurso público; 
9.4.4.2. O candidato não poderá fazer segunda chamada de sua Prova Prática, seja qual for o motivo alegado.  O candidato será 
considerado faltoso e em conseqüência eliminado do concurso público. 
9.4.4.3. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial com foto e, se for o caso, documento de Registro 
Profissional para as profissões que exijam a necessidade de tal habilitação para uso dos equipamentos, manipulação de máquinas 
e/ou ferramentas especiais ou a execução de atividades profissionais, será eliminado do concurso por falta de habilitação 
documental.  
9.4.5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a verificação das condições de 
atendimento ao Edital e a identificação do candidato, caso contrário não poderá realizar o teste de prova prática. 
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9.4.6. A Prova Prática (PP) terá até 60 (sessenta) minutos de duração de acordo com a informação divulgada no ato da 
convocação para a Prova Prática. 
9.4.6.1. Serão apresentados para cada candidato todos os procedimentos da prova prática, a forma que será pontuado, a sequência 
de testes e o tempo total, numa preleção de até 15 (quinze) minutos, quando o candidato poderá obter todos os esclarecimentos 
para realizar sua prova prática.  Ao final deste tempo de apresentação o candidato informará ao avaliador que está em condições de 
começar seu teste quando o horário de início será anotado no seu formulário de avaliação sendo disparado então o tempo para 
executar os testes. 
9.4.7. As condições para cada tipo de teste para cada um dos cargos que terão esta etapa de prova serão divulgadas no ato da 
convocação. 
9.4.8. Os candidatos que demonstrem durante a execução dos testes falta de conhecimento no uso dos equipamentos e/ou 
ferramentas e que possam vir a danificar os equipamentos ou trazer riscos ao candidato e aos avaliadores será informado no 
momento que venha a acontecer a situação, sendo interrompido seu teste e informado da desclassificação e conseqüente 
eliminação por imperícia técnica. 
9.4.9. O candidato que deixar de realizar qualquer um dos testes que compõem sua Prova Prática ou abandonar o local dos testes 
será considerado desistente e em conseqüência eliminado do concurso. 
9.4.10. O candidato que não for convocado para a Prova Prática, conforme o estabelecido no subitem 9.4.3 deste Edital, não 
continuará no concurso sendo considerado eliminado no Concurso Público. 
9.4.11. Os casos de alterações físicas, psíquicas ou orgânicas, mesmo que temporárias (gravidez, estados menstruais, 
indisposições, câimbras, contusões, luxações, fraturas, etc.), que impossibilitem a realização da Prova Prática, na data marcada, ou 
diminuam ou limitem a capacidade física do candidato, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer 
tratamento diferenciado ou adiamento da Prova Prática. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
10.1. Das Condições de realização das Provas Objetivas/Discursivas. 
10.1.1. As Provas Objetivas serão realizadas nos dias 27 e/ou 28 de Fevereiro de 2016 (se necessário o uso de mais de um turno 
de aplicação de prova).  As provas terão duração de 04 (quatro) horas, iniciando no turno da manhã às 09 horas e no turno 
da tarde às 15 horas, horário oficial de Brasília/DF, devendo o candidato chegar com 1 (uma) hora de antecedência.  As 
Provas Discursivas ocorreram no mesmo dia das provas objetivas no mesmo horário designado para os cargos que tenham esta 
etapa de prova. 
10.1.2. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas, munido de caneta esferográfica de tinta 
indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, devendo chegar com antecedência de 60 (sessenta) 
minutos do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso ao local da Prova Objetiva; 
10.1.2.1. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-Ministérios 
Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais do Ministério Público e Magistratura; carteiras 
expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade; e Carteira Nacional de Habilitação. 
10.1.2.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de 
sua assinatura. 
10.1.2.2.1. O candidato será submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto 
à fisionomia ou assinatura.  
10.1.2.3. O candidato que não apresentar documento oficial de identidade não realizará as provas.  
10.1.2.3.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato em órgão policial, expedido no máximo em 30 dias, sendo o 
candidato submetido à identificação especial.   
10.1.3. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para as provas. O não comparecimento, qualquer que seja a alegação, 
acarretará a eliminação automática do candidato. 
10.1.4. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do Concurso 
Público. 
10.1.5. Não será permitido ao candidato entrar no local de realização das provas após o horário previsto para o fechamento dos 
portões ou após o horário estabelecido para o seu início.  
10.1.6. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando (carregando consigo, levando ou conduzindo) 
armas ou aparelhos eletrônicos (mp3 ou mp4, telefone celular (mesmo que desligados ou mesmo sem a fonte de energia), qualquer 
tipo de relógio com mostrador digital, pager, agenda eletrônica, notebook, palm top, tablet (ipad, etc.), receptor, gravador, tocador 
de música (ipod, etc.), fone de ouvido, pen drive, máquina fotográfica, etc.). Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum 
aparelho eletrônico, estes deverão ser entregues à Coordenação e somente serão devolvidos ao final da prova.  No caso do 
candidato ter autorização de portar arma, este deverá procurar a coordenação para deixar sob custodia, devendo este ser 
responsável por desmuniciá-la e colocar em envelope de segurança que ficará na sala de coordenação até o final da prova do 
candidato. 
10.1.6.1. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos 
durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
10.1.6.2. O descumprimento do descrito no subitem 9.1.6., deste Edital, implicará na eliminação do candidato, constituindo 
tentativa de fraude. 
10.1.7. Da Aplicação das Provas Objetivas: 
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10.1.7.1. Após assinar a Lista de Presença na sala de prova, o candidato receberá do fiscal o Cartão de Respostas da Prova 
Objetiva. 
10.1.7.1.1. O candidato deverá conferir as informações contidas neste e assinar seu nome em local apropriado. 
10.1.7.1.2. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no Cartão de Respostas da Prova 
Objetiva, estes devem ser informados ao fiscal de sala, que procederá na anotação em campo próprio na Ata de Sala. 
10.1.7.1.2.1. Não é permitida a solicitação de alteração de cargo para o qual o candidato concorre e/ou o tipo de vaga escolhida 
(vaga de Ampla Concorrência (AC) ou vaga reservada a Pessoa com Deficiência (PcD)), seja qual for o motivo alegado. 
10.1.7.1.3. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica de tinta indelével preta ou azul, as respostas da 
Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento do 
Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
contidas na capa de prova e nas instruções no cartão. 
10.1.7.1.4. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 
10.1.10. Por motivo de segurança os procedimentos a seguir serão adotados: 
a) a organizadora procederá, no ato da aplicação das provas, a coleta da impressão digital de cada candidato; 
b) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova ou do local de espera, sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização; 
c) somente depois de decorrida uma hora do início das provas, o candidato poderá entregar seu Caderno de Questões (Prova) e seu 
Cartão de Respostas e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, 
deverá assinar o Termo de Ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, que será lavrado pelo Coordenador do 
local, sendo eliminado por desistência do concurso; 
d) ao candidato não será permitido levar seu Caderno de Questões (Prova) da Prova Objetiva, pois será disponibilizado um 
exemplar da prova no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, no dia seguinte à realização da prova objetiva, bem 
como o gabarito oficial preliminar; 
e) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no Cartão de Respostas, a imagem do seu 
cartão resposta será disponibilizada no endereço eletrônico http://concursos.biorio.org.br, no terceiro dia útil (dia 03 de Março 
de 2016) após a realização da prova; 
f) ao terminar as provas o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu Caderno de Questões (Prova) e o seu 
Cartão de Respostas, solicitando a devolução do seu documento de identidade, que se encontra em poder do fiscal de sala, porém 
sempre visível, desde o momento do seu ingresso na sala; 
g) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em 
Ata de suas respectivas assinaturas. 
10.1.11. Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 
a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o início da Prova Objetiva, ou 
realizar as provas em local diferente do designado; 
b) durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada; 
c) for surpreendido durante o período de realização de sua prova portando, (carregando consigo, levando ou conduzindo) armas ou 
aparelhos eletrônicos (mp3 ou mp4, telefone celular, qualquer tipo de relógio com mostrador digital, bip, agenda eletrônica, 
notebook, palm top, receptor, gravador, máquina fotográfica, etc), quer seja, na sala de prova ou nas dependências do seu local de 
prova; 
d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, pagers, telefones celulares ou qualquer tipo de 
consulta durante o período de realização de sua prova, quer seja na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova; 
e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como o que proceder de forma a perturbar a ordem e a tranqüilidade 
necessária à realização da prova; 
g) descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 
h) não realizar a prova, ausentar-se da sala de prova ou do local de espera sem justificativa ou sem autorização, após ter assinado a 
Lista de Presença, portando ou não, o Cartão de Respostas ou a Folha de Resposta da Prova Discursiva; 
i) não devolver o Caderno de Questões (Prova), o Cartão de Respostas e a Folha de Resposta da Prova Discursiva; 
j)  deixar de assinar o Cartão de Respostas e/ou a Lista de Presença; 
k) não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos; 
l) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico - ter o candidato se utilizado de 
processos ilícitos. 
 

11. DA CLASSIFICAÇÃO, RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. A nota final do candidato será calculada, considerando-se que NF é a nota final, NO é a nota da Prova Objetiva, NPD é a 
nota da prova discursiva e NPP é a nota da prova prática da seguinte forma: 
a) Para os candidatos aos cargos de Nível Superior e cargos de Nível Médio: 

NF [Nota Final] = NO [Nota da Prova Objetiva] 
 

b) Para os candidatos ao cargo de Nível Superior (Assessor Jurídico em Administração Pública, Assessor Jurídico em 
Regularização Fundiária, Controlador e Procurador): 

NF [Nota Final] = NO [Nota da Prova Objetiva] + NPD [Nota da Prova Discursiva] 
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c) Para os candidatos ao cargo de Nível Médio e Fundamental (Completo ou Incompleto que só terão Provas Objetivas) 
NF [Nota Final] = NO [Nota da Prova Objetiva] 

 
d) Para os candidatos ao cargo de Nível Fundamental (Completo ou Incompleto com Prova Objetiva e Prova Prática) 

NF [Nota Final] = 4 x NO [Nota da Prova Objetiva] + 6 x NPP [Nota da Prova Prática] 
 
10.2. Os candidatos considerados aprovados, segundo os critérios estabelecidos no Anexo III  deste Edital, serão ordenados e 
classificados segundo a ordem decrescente da nota final, conforme o cargo público.  
10.3. Em caso de igualdade na nota final, para fins de classificação, para todos os cargos públicos, na situação em que nenhum dos 
candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate se 
fará da seguinte forma: 
a) Para os cargos de Nível Superior e Médio: 
1º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
2º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
7º) maior idade. 
b) Para os cargos de Nível Superior (Assessor Jurídico em Administração Pública, Assessor Jurídico em Regularização 
Fundiária, Controlador e Procurador): 
1º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
2º) maior pontuação na Prova Discursiva; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
7º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
8º) maior idade. 
c) Para os cargos de Nível Fundamental (Completo ou Incompleto) só com prova objetiva: 
1º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
2º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
6º) maior idade. 
d) Para os cargos de Nível Fundamental que tenham prova objetiva e prova prática: 
1º) maior pontuação na Prova Prática; 
2º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
7º) maior idade. 
  
10.4. Em caso de igualdade na nota final, para fins de classificação, para todos os cargos públicos, na situação em que pelo menos 
um dos candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o 
desempate se fará da seguinte forma: 
a) Para os cargos de Nível Superior e Médio: 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
7º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
8º) maior idade. 
b) Para os cargos de Nível Superior (Assessor Jurídico em Administração Pública, Assessor Jurídico em Regularização 
Fundiária, Controlador e Procurador): 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
3º) maior pontuação na Prova Discursiva; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
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5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
7º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
8º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
9º) maior idade. 
c) Para os cargos de Nível Fundamental (Completo ou Incompleto) só com prova objetiva: 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
7º) maior idade. 
d) Para os cargos de Nível Fundamental que tenham prova objetiva e prova prática: 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação na Prova Prática; 
3º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Português; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Raciocínio Lógico; 
6º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação do Município; 
7º) maior pontuação nas questões da Disciplina de História de Paracambi; e, 
8º) maior idade. 
 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1. Serão disponibilizados na página formulários eletrônicos para cada um dos recursos administrativos previstos e relacionados 
aos eventos que só ficarão disponíveis no intervalo de dias, sempre das 09 horas do primeiro até as 23:59 do último dia previsto no 
edital. 
12.2. Serão permitidos recursos administrativos Contra as Questões das Provas Objetivas, Contra as Questões das Provas 
Discursivas, Contra a Nota Preliminar da Prova Discursiva e da Nota Preliminar da Prova Prática. 
12.2.1. No caso da Prova Objetiva, admitir-se-á um único recurso, por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito, à 
formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado e instruído com material bibliográfico. 
12.2.1.1. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão 
atribuídos a todos os candidatos. 
12.3. O Formulário para Recurso poderá ser encontrado no endereço eletrônico: http://concursos.biorio.org.br. 
12.4. No caso dos recursos administrativos para os eventos de Contra a Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as 
vagas de Pessoas com Deficiências, admitir-se-á um único formulário de recurso. 
12.5. Será indeferido liminarmente o pedido de recurso apresentado fora do prazo e da forma diferenciada dos estipulados neste 
Edital. 
12.6. A decisão final da Banca Examinadora será soberana e irrecorrível, não existindo desta forma recurso contra resultado de 
recurso. 
 
13. DA COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS, NOMEAÇÃO E EXERCÍCIO 
13.1. O candidato aprovado e classificado para as vagas existentes de acordo com o Anexo I deste Edital, obedecendo à ordem de 
classificação, será convocado, por edital publicado na imprensa oficial do município ou na ausência desta em jornal de grande 
circulação na cidade e na região e, subsidiariamente, por meio do site oficial, e-mail e excepcionalmente, por meio de 
correspondência, por Telegrama ou Carta com Aviso de Recebimento (AR), cabendo ao candidato acompanhar a divulgação dos 
resultados, para comprovação de requisitos e agendamento dos exames de saúde para nomeação.  
13.1.1. O candidato convocado que não se apresentar no local e data ou prazo estabelecido, na convocação, será eliminado 
do Concurso.  
13.2. Quando da convocação prevista no item 13.1 deste Edital, todos os pré-requisitos deverão estar atendidos, conforme 
estabelecido no item 4 (documentos) deste Edital.  
13.2.1. O não atendimento a todos os pré-requisitos associados aos cargos públicos, no prazo estabelecido pela Prefeitura 
Municipal de Paracambi, resultará na eliminação do candidato do Concurso. 
13.3. Exame Médico Admissional 
13.3.1. Os candidatos convocados deverão submeter-se ao Exame Médico Admissional ou a Exame Médico Específico (Pessoa 
com Deficiência (PcD)) em data agendada, que terá decisão terminativa, após análise dos seguintes exames a serem custeados 
pelo candidato convocado.  O candidato deve providenciar os seguintes exames: 
a) Para todos os cargos, Hemograma Completo, Eletrocardiograma com laudo (para candidatos acima de 40 (quarenta) anos), 
Velocidade de Hemossedimentação (VHS), Plaquetas, Creatinina, creatinina e uréia, Glicemia de jejum, Gama Glutamil 
Transferase (GAMA GT), Tempo de Tromboplastina Total e Parcial Ativado (TTPA), Urina - EAS, Raio X – Tórax PA e perfil 
com laudo, Eletroencefalograma com laudo, esquema vacinal antitetânico atualizado, exame oftalmológico completo (acuidade 
visual, fundo do olho e tonometria) e VDRL. 
b) Demais exames médicos/laboratoriais, se necessários, solicitados no Edital de convocação do candidato. 
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c) Atestado Médico (original) comprovando que o candidato está apto a exerce as atividades associadas ao cargo para o 
qual concorre. 
13.3.2. Os candidatos deverão trazer quando convocados para o Exame Médico Admissional os exames clínicos relacionados 
neste edital podendo apresentar exames com data de validade de no máximo 120 (cento e vinte) dias.  Estes exames clínicos 
devem ser custeados pelo candidato convocado. 
13.3.3. O candidato que por qualquer motivo não apresentar os exames clínicos exigidos quando da convocação, perderá 
automaticamente o direito à investidura.  
13.3.4. Os candidatos de posse dos exames clínicos solicitados deverão comparecer no dia, hora e local designado quando 
da convocação para a realização dos Exames Médicos Admissional. 
13.3.5. Os candidatos Pessoas com Deficiência deverão além dos exames solicitados no item 12.3.1.a. deverão apresentar 
Laudo Médico original com a descrição detalhada conforme definido no item 3 deste edital. 
13.4. A aprovação e classificação final no Concurso Público asseguram aos candidatos, no limite das vagas ofertadas, o direito de 
ingresso no cargo público segundo a ordem classificatória e o cumprimento dos requisitos deste edital, ficando a concretização 
destes atos condicionada à oportunidade e conveniência da Administração no limite do prazo de validade do certame, incluída a 
sua prorrogação.  
13.5. A Prefeitura Municipal de Paracambi reserva-se ao direito de proceder às convocações e admissões, em número superior 
ao ofertado neste edital e que atenda ao seu interesse e às suas necessidades, desde que haja candidatos aprovados em quantidade 
suficiente para tal.  
13.5.1. Os candidatos classificados, excedentes às vagas ofertadas, serão mantidos em cadastro reserva durante o prazo de validade 
do Concurso Público e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas.  
13.6. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos.  
13.7. As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos do concurso de que trata este Edital, exceto as 
relativas à avaliação de saúde para nomeação e posse, correrão por conta dos candidatos, os quais não terão direito a ressarcimento 
de despesas de qualquer natureza.  
13.8. O candidato convocado apresentar-se-á para posse e exercício às suas expensas.  
 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público, tais como Editais, Manual do Candidato, 
processo de inscrição, local de prova, gabaritos, notas das Provas Objetivas e resultado final na página do Concurso no endereço 
eletrônico http://concursos.biorio.org.br ou pela Central de Atendimento da FBR, das 9h às 18h, pelo telefone (21) 3525-
2480.  
14.2. Todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital serão feitas na Imprensa Oficial do 
Município ou na ausência desta em jornal de grande circulação na cidade.  
14.3. Durante a execução do concurso, não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões, relativos à classificação ou notas 
de candidatos, valendo para tal fim os resultados publicados na Imprensa Oficial do Município ou na ausência desta em jornal de 
grande circulação na cidade.  
14.4. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativos a notas de candidatos faltosos, 
reprovados ou eliminados.  
14.5. A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após 15 de Dezembro de 2015, não 
serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público.  
14.6. O prazo de validade deste concurso será de 01 (um) ano, contado a partir da data da publicação de sua homologação, 
podendo ser prorrogado ou não por igual período, a critério da Administração.  
14.7. Após a homologação do resultado final do concurso, o candidato aprovado e classificado neste Concurso Público deverá 
manter atualizado seu endereço e telefone junto à Prefeitura Municipal de Paracambi, no Departamento de Recursos 
Humanos, Av. dos Operários, 474 - Centro – Paracambi – RJ – CEP 26600-000 – Telefone (21) 2683-2008, das 9h às 16h, 
devendo o candidato comparecer ou enviar por SEDEX os documentos que comprovem a alteração. Serão de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização dessas informações.  
14.8. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, avisos e convocações, relativos a este 
Concurso Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura Municipal de Paracambi.  
14.9. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Prefeitura Municipal de Paracambi e pela Fundação BIO-RIO, no 
que tange à realização deste Concurso Público.  
  

Paracambi, 15 de Dezembro de 2015. 
 

Tarcisio Gonçalves Pessoa 
Prefeito Municipal de Paracambi 
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ANEXO I –  Tabela de Cargos, Nível de Escolaridade, Requisitos e Vagas 

 
VAGAS 

Código Cargo Público Nível Requisito 
AC PcD Cota TOTAL  

ADM01 Administrador NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Administração com Registro no 
Conselho de Classe. 

01  - -  01 

ADV02 Advogado NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Direito e registro no Conselho da 
Classe. 

02  - -  02 

ARQ03 Arquivista NS 
Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Arquivologia. 

01  - -  01 

AJA04 Assessor Jurídico em Administração 
Pública 

NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Direito, com habilitação específica na 
área e registro no Conselho da Classe. 

01  - -  01 

AJR05 Assessor Jurídico em Regularização 
Fundiária 

NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Direito, com habilitação específica na 
área e registro no Conselho da Classe. 

01  - -  01 

ASS06 Assistente Social NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Serviço Social e registro no Conselho 
da Classe. 

11  - 02 13 

BIB07 Bibliotecária NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Biblioteconomia e registro no 
Conselho da Classe. 

02  - -  02 

BIO08 Biólogo NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Biologia e registro no Conselho de 
Classe. 

06  - 01 07 

CON09 Contador NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Ciências Contábeis com Registro no 
Conselho de Classe. 

01  - -  01 

CTR10 Controlador NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Ciências Contábeis e Registro no 
Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

ECO11 Economista NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Ciências Econômicas com Registro no 
Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

EGH12 Engenheiro NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia e registro no Conselho da 
Classe. 

01  -  - 01 

EGA13 Engenheiro Ambiental NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Ambiental ou Engenharia e 
curso de especialização na área e registro no Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

EGC14 Engenheiro Civil NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Civil e registro no 
Conselho de Classe. 

02  -  - 02 

EGT15 Engenheiro de Transportes NS 
Curso superior em Engenharia, Arquitetura ou Tecnologia, com pós-
graduação na área de Engenharia de Tráfego e Trânsito Urbano, com 
Registro no Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

EGE16 Engenheiro em Eletricista NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Elétrica e registro no 
Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

EGF17 Engenheiro Florestal/Agrônomo NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Florestal ou Agronomia e 
registro no Conselho de Classe. 

01  -  - 01 

FSA18 Fiscal Ambiental NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Geologia, Geografia, Biologia, 
Engenharia ou Arquitetura, com especialização na área e registro no 

02  -  - 02 
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Conselho de Classe. 

FSO19 Fiscal de Obra NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Civil com habilitação 
específica na área e registro no Conselho de Classe. 

02 -   - 02 

GSA20 Gestor Ambiental NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Gestão Ambiental ou Engenharia 
Ambiental com Registro no Respectivo Conselho de Classe. 

01 -   - 01 

GSR21 Gestor de Projetos NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Gestão Pública com pós-graduação em 
Gerenciamento de Projetos, e registro no Conselho de Classe. 

01 -   - 01 

GSP22 Gestor Público NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Gestão Pública com Registro no 
Conselho de Classe. 

01 -   - 01 

NUT23 Nutricionista NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Nutrição e registro no Conselho de 
Classe. 

04 -   - 04 

PEG24 Pedagogo NS 
Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Pedagogia. 

02 -   - 02 

PRO25 Procurador NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Direito e registro no Conselho de 
Classe. 

03 -  01 04 

PSI26 Psicólogo NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Psicologia e registro no Conselho de 
classe. 

04 -  01 05 

RHU27 Recursos Humanos NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Administração com habilitação 
específica na área e registro no Conselho de Classe. 

01 -   - 01 

TOP28 Topógrafo NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Engenharia Civil com habilitação 
específica na área e registro no Conselho de Classe. 

01 -   - 01 

TUR29 Turismólogo NS 

Diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão do curso de 
graduação de nível superior em Turismo com habilitação específica e 
registro no Conselho de Classe (se for o caso). 

01 -   - 01 

ALM30  Almoxarife NM Ensino Médio Completo 01 -   - 01 

AUE32 Auxiliar de Ensino NM 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação técnica específica na área 

30 01 06 37 

AUI33 Auxiliar de Informática NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação técnica específica em informática 10 01 02 13 

AUA31 Auxiliar em Administração NM Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo 27 02 05 34 

FST34 Fiscais de Transporte NM Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo 02  - -  02 

ORI35 Orientador NM Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo 08  - 02 10 

SVC36 Serviço de Campo NM Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo 02  - -  02 

TBF37 Técnico do Programa Bolsa Família NM Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo 04  - 01 05 

TCN38 Técnico em Contabilidade NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação técnica específica, com registro no Conselho da Classe. 

03  - -  03 

TED39 Técnico em Edificação NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação técnica específica na área 01  - -  01 

TGT40 Técnico em Guia de Turismo NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação em Técnico em Guia de Turismo, com curso completo de 
Inglês ou espanhol. 

01  - -  01 

TQM41 Técnico em Química NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
curso de técnico em química, e registro no Conselho de Classe (se for o 
caso). 

01  - -  01 

TST42 Técnico em Segurança do Trabalho NMT 
Diploma ou Certificado de conclusão do Nível Médio Completo e 
formação técnica específica, e registro no Conselho de Classe (se for o 
caso) 

01  - -  01 

ELT43 Eletricista NFC 
Certificado de conclusão do Nível Fundamental Completo e curso de 
formação profissional em eletricista. 05  - 01 06 

PTL44 Pintor Letrista NFC 
Certificado de conclusão do Nível Fundamental Completo (Abrir letras 
e desenhos de sinalizações) 

01  - -  01 

ACM45 Ajudante de Caminhão NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 02  - -  02 

ACL46 Ajudante de Caminhão de Lixo NFIC Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

02  -  - 02 
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Incompleto (Alfabetizado) 

AEL47 Ajudante de Elétrica NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 02  -  - 02 

AMQ48 Ajudante de Máquina NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

02  -  - 02 

APD49 Ajudante de Pedreiro NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 02  -  - 02 

ARM50 Armador NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

01  -  - 01 

ASG51 Auxiliar de Serviços Gerais NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 75 01 15 91 

CLC52 Calceteiro NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

03  - 01 04 

CPN53 Capinador NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 10  - 02 12 

COZ54 Cozinheiro NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

33  - 07 40 

MTB55 Motorista B NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) e Carteira Nacional de Habilitação 
Categoria B 

20  - 04 24 

MTC56 Motorista C NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) e Carteira Nacional de Habilitação 
Categoria C 

03  - 01 04 

MTD57 Motorista D NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) e Carteira Nacional de Habilitação 
Categoria D 

08  - 02 10 

OMP58 Operador de Máquinas Pesadas D NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) e Carteira Nacional de Habilitação 
Categoria D 

03  - 01 04 

PDR59 Pedreiro NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

04  - 01 05 

PIN60 Pintor NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 05  - 01 06 

ROC61 Roçador NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

02  - -  02 

ROF62 Roçador de Foice NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 01  - -  01 

SRR63 Serralheiro NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

01  - -  01 

SVG64 Servente NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

10  - 02 12 

VRR65 Varredeiros NFIC 
Certificado/Declaração de conclusão do Nível Fundamental 
Incompleto (Alfabetizado) 

12  - 02 14 

 
Obs.: Todos os diplomas ou certificados devem estar registrados em Instituições reconhecidas pelo MEC dentro das normas legais vigentes. 
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ANEXO II –  Distribuição das Vagas, CHS, Remuneração e Tipos de Provas 
 

Tipo de Provas 
Código Cargo Escolaridade CHS Remuneração 

Básica (R$) PO PD PP AF 

ADM01 Administrador NS 40 h 1.200,00 S - - - 

ADV02 Advogado NS 40 h 1.200,00 S - - - 

ARQ03 Arquivista NS 40 h 1.200,00 S - - - 

AJA04 Assessor Jurídico em Administração Pública NS 40 h 1.200,00 S - S - 

AJR05 Assessor Jurídico em Regularização Fundiária NS 40 h 1.200,00 S - S - 

ASS06 Assistente Social NS 40 h 1.200,00 S - - - 

BIB07 Bibliotecária NS 40 h 1.200,00 S - - - 

BIO08 Biólogo NS 40 h 1.200,00 S - - - 

CON09 Contador NS 40 h 1.200,00 S - - - 

CTR10 Controlador NS 40 h 1.200,00 S - S - 

ECO11 Economista NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGH12 Engenheiro NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGA13 Engenheiro Ambiental NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGC14 Engenheiro Civil NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGT15 Engenheiro de Transportes NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGE16 Engenheiro em Eletricista NS 40 h 1.200,00 S - - - 

EGF17 Engenheiro Florestal/Agrônomo NS 40 h 1.200,00 S - - - 

FSA18 Fiscal Ambiental NS 40 h 1.200,00 S - - - 

FSO19 Fiscal de Obra NS 40 h 1.200,00 S - - - 

GSA20 Gestor Ambiental NS 40 h 1.200,00 S - - - 

GSR21 Gestor de Projetos NS 40 h 1.200,00 S - - - 

GSP22 Gestor Público NS 40 h 1.200,00 S - - - 

NUT23 Nutricionista NS 40 h 1.200,00 S - - - 

PEG24 Pedagogo NS 40 h 1.200,00 S - S - 

PRO25 Procurador NS 40 h 1.200,00 S - - - 

PSI26 Psicólogo NS 40 h 1.200,00 S - - - 

RHU27 Recursos Humanos NS 40 h 1.200,00 S - - - 

TOP28 Topógrafo NS 40 h 1.200,00 S - - - 

TUR29 Turismólogo NS 40 h 1.200,00 S - - - 

ALM30 Almoxarife NM 30 h 788,00 S - - - 

AUE32 Auxiliar de Ensino NM 30 h 788,00 S - - - 

AUI33 Auxiliar de Informática NMT 40 h 788,00 S - - - 

AUA31 Auxiliar em Administração NM 40 h 788,00 S - - - 

FST34 Fiscais de Transporte NM 40 h 988,60 S - - - 

ORI35 Orientador NM 40 h 788,00 S - - - 

SVC36 Serviço de Campo NM 40 h 788,00 S - - - 

TBF37 Técnico do Programa Bolsa Família NM 40 h 788,00 S - - - 

TCN38 Técnico em Contabilidade NMT 40 h 953,47 S - - - 

TED39 Técnico em Edificação NMT 40 h 988,60 S - - - 

TGT40 Técnico em Guia de Turismo NMT 40 h 988,60 S - - - 

TQM41 Técnico em Química NMT 40 h 988,60 S - - - 

TST42 Técnico em Segurança do Trabalho NMT 40 h 988,60 S - - - 

ELT43 Eletricista NFC 40 h 1.090,97 S - - - 

PTL44 Pintor Letrista NFC 40 h 1.023,70 S - - - 

ACM45 Ajudante de Caminhão NFIC 40 h 788,00 S - - - 

ACL46 Ajudante de Caminhão de Lixo NFIC 40 h 953,47 S - - - 

AEL47 Ajudante de Elétrica NFIC 40 h 788,00 S - - - 

AMQ48 Ajudante de Máquina NFIC 40 h 953,47 S - - - 

APD49 Ajudante de Pedreiro NFIC 40 h 788,00 S - - - 

ARM50 Armador NFIC 40 h 788,00 S - - - 
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ASG51 Auxiliar de Serviços Gerais NFIC 40 h 788,00 S - - S 

CLC52 Calceteiro NFIC 40 h 788,00 S - S - 

CPN53 Capinador NFIC 40 h 788,00 S - S - 

COZ54 Cozinheiro NFIC 40 h 788,00 S - S - 

MTB55 Motorista B NFIC 40 h 1.058,00 S - S - 

MTC56 Motorista C NFIC 40 h 1.058,89 S - S - 

MTD57 Motorista D NFIC 40 h 1.058,89 S - S - 

OMP58 Operador de Máquinas Pesadas D NFIC 40 h 1.058,89 S - S - 

PDR59 Pedreiro NFIC 40 h 988,60 S - S - 

PIN60 Pintor NFIC 40 h 1.023,70 S - S - 

ROC61 Roçador NFIC 40 h 788,00 S - S - 

ROF62 Roçador de Foice NFIC 40 h 788,00 S - S - 

SRR63 Serralheiro NFIC 40 h 788,00 S - S - 

SVG64 Servente NFIC 40 h 788,00 S - S - 

VRR65 Varredeiros NFIC 40 h 788,00 S - S - 

 
* Legenda: PO = Prova Objetiva; PD = Prova Discursiva; AF = Avaliação Física; PP = Prova Prática; 
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ANEXO III –  QUADRO DE ETAPAS 

 
Mínimo de Pontos 

Exigido 
Cargos Públicos Tipo de 

Etapa 
Caráter Disciplina Total de 

Questões 

Pontos 
por 

Questão 

 Total 
de 

Pontos Na 
Disciplina¹ 

No total 
da Prova² 

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 
Prova 

Objetiva 
Eliminatório e 
Classificatório 

História de Paracambi 05 01 05 02 

20 Nível Fundamental 
Incompleto: Todos 
os cargos 

Prova 
Prática 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Técnicos/Habilidades 50 25 25 

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 
Prova 

Objetiva 
Eliminatório e 
Classificatório 

História de Paracambi 05 01 05 02 

20 Nível Fundamental 
Completo: Auxiliar 
de Serviços Gerais 

Avaliação 
Física 

Eliminatório  Conforme Item 9.3   

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 
Prova 

Objetiva 
Eliminatório e 
Classificatório 

História de Paracambi 05 01 05 02 

20 Nível Fundamental 
Completo (Com 
Prova Prática): 
Todos os cargos 

Prova 
Prática 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Técnicos/Habilidades 50 25 25 

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 

História de Paracambi 05 01 05 02 

Nível Médio: 
Demais os cargos 
de Nível Médio 

Prova 
Objetiva 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Específicos 10 02 20 08 

30 

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 

História de Paracambi 05 01 05 02 

Prova 
Objetiva 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Específicos 20 02 40 16 

40 

Nível Superior: 
Assessor Jurídico 
em Administração 
Pública, Assessor 
Jurídico em 
Regularização 
Fundiária, 
Controlador e 
Procurador 

Prova 
Discursiva 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Específicos 03 30 90 36 45 

Português 10 02 20 08 

Raciocínio Lógico 10 01 10 04 

Legislação do Município 05 01 05 02 

História de Paracambi 05 01 05 02 

Nível Superior: 
Demais os cargos 
de Nível Superior 

Prova 
Objetiva 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Específicos 20 02 40 16 

40 

Obs.: 
¹ Pontuação mínima por disciplina – primeira linha de corte (40% dos pontos por disciplina) 
² Pontuação mínima por total de pontos da prova – segunda linha de corte (50% dos pontos do total de pontos da prova) 

 

 
 
 
 

ANEXO IV –  RELAÇÃO DE POSTO DE ATENDIMENTO 
 

Local Endereço Bairro 

Escola Municipal Prefeito Nicola Salzano – CIEP 499 Rua Alberto Leal Cardoso, S/N CentroCentroCentroCentro 
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ANEXO V –  CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 
CARGOS PARA NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 
Ajudante de Caminhão; Ajudante de Caminhão de Lixo; Ajudante de Elétrica; Ajudante de Máquina; Ajudante de 
Pedreiro; Armador; Auxiliar de Serviços Gerais; Calceteiro; Capinador; Cozinheiro; Motorista B; Motori sta C; Motorista 
D; Operador de Máquinas Pesadas D; Pedreiro; Pintor; Roçador; Roçador de Foice; Serralheiro; Servente e Varredeiros. 
 
1. DISCIPLINAS DE CONHECIMENTOS COMUM: 
Disciplina: LÍNGUA PORTUGUESA (todos os cargos Nível Fundamental Incompleto (Alfabetizados)) 
Compreensão de Textos, Alfabeto; formas comuns de tratamento; plural e singular; aumentativo e diminutivo; feminino e 
masculino; ortografia; tipos de frases: afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa; substantivo; adjetivo; sinônimos e 
antônimos.  
 
Disciplina: Raciocínio Lógico (matemática básica para todos os cargos Nível Fundamental Incompleto (Alfabetizados)) 
Números naturais: operações e problemas. Unidades de medida de tempo, de comprimento, de massa e de capacidade. Sistema 
monetário brasileiro. Leitura de horas em relógios e de informações em calendários. Reconhecimento de figuras planas (quadrado, 
retângulo, triângulo, círculo).  
 
Disciplina: História de Paracambi (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Incompleto) 
História de Paracambi - Disponível na página do Concurso 
 
Disciplina: Legislação do Município (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Incompleto) 
Estatuto do Servidor e Lei Orgânica do Município de Paracambi 
 
 
CARGOS PARA NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
 
Eletricista e Pintor Letrista. 
 
Disciplina: Português (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Completo) 
Compreensão e Interpretação de textos. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis: conceito, classificação e cargo. 
Sintaxe: frase, oração, período simples e composto; termos da oração; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; 
colocação dos pronomes átonos. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia; conotação e denotação; figuras de 
sintaxe, de pensamento e de linguagem. 
 
Disciplina: Raciocínio Lógico (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Completo) 
1. Estruturas lógicas; 2. Lógica de argumentação.; 3. Diagramas lógicos.; 4. Álgebra; 5. Geometria plana e espacial (áreas, 
distâncias e volumes das principais figuras e sólidos); 6. Princípios de contagem.; 7. Matemática financeira (juros e descontos 
simples e compostos); 8. Porcentagem, razões, proporções, regra de três simples, regra de três composta, grandezas proporcionais.; 
9. Probabilidade; 10. Análise Combinatória (princípio fundamental da contagem, permutações, arranjos e combinações); 11. 
Progressão Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG). 
 
Disciplina: História de Paracambi (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Completo) 
História de Paracambi - Disponível na página do Concurso 
 
Disciplina: Legislação do Município (comum a todos os cargos de Nível Fundamental Completo) 
Estatuto do Servidor e Lei Orgânica do Município de Paracambi 
 
 
CARGOS PARA NÍVEL MÉDIO  
 
Almoxarife; Auxiliar de Ensino; Auxiliar de Informá tica; Auxiliar em Administração; Fiscal de Transporte; Orientador; 
Serviço de Campo; Técnico do Programa Bolsa Família; Técnico em Contabilidade; Técnico em Edificação; Técnico em 
Guia de Turismo; Técnico em Química e Técnico em Segurança do Trabalho. 
 
Disciplina: Português (comum a todos os cargos de Nível Médio) 
Compreensão e Interpretação de textos. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis: conceito, classificação e cargo. 
Sintaxe: frase, oração, período simples e composto; termos da oração; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; 
colocação dos pronomes átonos. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia; conotação e denotação; figuras de 
sintaxe, de pensamento e de linguagem. 
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Disciplina: Raciocínio Lógico 
1. Estruturas lógicas; 2. Lógica de argumentação.; 3. Diagramas lógicos.; 4. Álgebra; 5. Geometria plana e espacial (áreas, 
distâncias e volumes das principais figuras e sólidos); 6. Princípios de contagem.; 7. Matemática financeira (juros e descontos 
simples e compostos); 8. Porcentagem, razões, proporções, regra de três simples, regra de três composta, grandezas proporcionais.; 
9. Probabilidade.; 10. Análise Combinatória (princípio fundamental da contagem, permutações, arranjos e combinações); 11. 
Progressão Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG). 
 
Disciplina: História de Paracambi (comum a todos os cargos de Nível Médio) 
História de Paracambi - Disponível na página do Concurso 
 
Disciplina: Legislação do Município (comum a todos os cargos de Nível Médio) 
Estatuto do Servidor e Lei Orgânica do Município de Paracambi 
 
2. DISCIPLINAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
Cargo: Almoxarife 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Técnicas de conservação e armazenagem de materiais; Arranjo físico e ergonomia; Identificação, classificação e controle de 
materiais e bens patrimoniais; Empilhamento; Conceitos de durabilidade e prazos de validade; Distribuição e transporte; 
Windows: Conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e 
pastas, uso dos menus, programas e aplicativos. Internet: Navegação de internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão 
de página. Word, Excel. 
 
Cargo: Auxiliar em Administração 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Documentos Oficiais: estrutura e organização do requerimento, da certidão, do atestado, da declaração, da ata, do ofício, do 
memorando, da circular, da ordem de serviço, da exposição de motivos, da portaria, do parecer; da carta; formas de tratamento. 
Licitação: Lei no 8.666/93: Capítulos I e II e alterações posteriores; Lei n° 10.520/02 - Pregão. Noções de informática: Hardware: 
Arquitetura básica de um microcomputador: componentes básicos e seu funcionamento; principais periféricos; unidades de 
armazenamento; Software: Sistemas operacionais Microsoft Windows (Windows XP e Windows 7): Configuração e utilização 
básica, utilitários padrão, principais comandos e funções; Sistemas de arquivos, Operações com arquivos, permissões e segurança 
de arquivos; Noções de utilização dos aplicativos Microsoft Word e Microsoft Excel; Edição e formatação de textos; Criação e uso 
de planilhas de cálculos;  Segurança: cópias de segurança e backup; vírus e antivírus; Conceitos básicos relacionados a redes de 
computadores; utilitários básicos para configuração e verificação de redes; conceitos de utilização de Internet e intranet; uso de 
navegadores; uso e configuração de correio eletrônico; uso de ferramentas de busca e pesquisa na Internet. 
 
Cargo: Auxiliar de Ensino 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação. Indisciplina Escolar. Relações Humanas no trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Noções de arquivo: tipos de 
arquivo e métodos de arquivamento. Protocolo. Dimensão sobre trabalho de atendimento ao público. Organização e 
funcionamento da secretaria da escola: documentação de alunos, expedição, arquivamento; redação oficial: correspondência e 
redação técnica; expressões de tratamento e suas abreviaturas, matrícula, transferência e adaptação de aluno; avaliação escolar e 
estudos de recuperação; calendário escolar, regimento escolar e proposta pedagógica da escola. Medidas e dispositivos legais de 
proteção à criança e ao adolescente. Legislação federal e estadual aplicável à educação no sistema municipal de ensino. Educação 
Escolar. Educação Ambiental. Ética Profissional. 
 
Cargo: Auxiliar de Informática 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conceitos gerais de informática e microinformática. Conceitos fundamentais sobre processamento de dados; Hardware: 
Arquitetura de microcomputadores e funcionamento de seus principais componentes, unidade central de processamento, 
memórias, unidades periféricas e dispositivos de entrada e saída. Características dos principais periféricos e dispositivos de 
armazenamento de massa; Montagem de microcomputadores, tipos de slots, tipos de conectores, tipos de cabos, tipos de 
interfaces; formatos e tipos de placas; Software: Instalação, configuração e administração de sistemas Microsoft Windows XP; 
Permissões de acesso a computadores e arquivos; Instalação, suporte e uso de aplicativos Microsoft Office e BrOffice (editores de 
textos e planilhas eletrônicas); Modalidades de processamento, tipos de sistemas e aplicações dos computadores. Linguagem de 
programação web PHP; Redes de Computadores: Conceitos de comunicação de dados; Configuração de ambiente de rede em 
estações de trabalho Windows XP; Configuração e protocolos de correio eletrônico em ambiente Windows XP; Utilitários de 
resolução de problemas de redes; Modelos OSI e TCP/IP; Tipos e arquiteturas de redes: cliente/servidor, topologias, protocolos e 
tecnologias de redes. Redes locais e remotas; Componentes de Redes: servidores, switches, hubs, roteadores, bridges, repetidores, 
conectores, modems e cabeamento estruturado; Segurança de Redes; uso de Internet e Intranet; Servidores DNS e DHCP; 
Firewall, Proxy e VPN; Administração, armazenamento e segurança de Dados: Organização lógica e física de arquivos; conceitos 
de armazenamento de dados: tipos e estruturas de dados, organização e tipos de arquivos, técnicas de armazenamento e métodos 
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de acesso. Conceito, tipos e políticas de backup; Conceito, tipos e configurações de RAID; Vírus, programas maliciosos e 
antivírus; 
 
Cargo: Fiscal de Transporte 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Legislação de Trânsito: Código de Trânsito Brasileiro (artigos 1 a 3; 5 a 7; 24; 72; 73; 80 a 89; 93; 95; 96; 103; 104; 105; 111; 
115; 136 a 139) Das infrações de Trânsito (CTB artigos 167 a 174; 177 a 220; 222; 224 a 228; 230, II; 231; 235; 236; 244 a 247; 
249 a 258; 262; 269 a 271; 275; 278; 280; 291; 302; 304; 308; 311; 328) e anexos I e II do CTB. 
 
Cargo: Orientador 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
1. Conceitos gerais: ética, redução de danos, democracia, rede social, direitos sociais, seguridade social, cidadania, Educação em 
saúde, Proteção Social, violência social. 2. Noções Básicas sobre as Relações Humanas. 3. Os conselhos de direito: da criança e do 
adolescente, da saúde, da educação e da assistência social. 4. A importância da participação popular na garantia dos direitos 
sociais. 5. Fundamentos éticos, legais, teóricos e metodológicos do trabalho com famílias. 6. Dinâmica Familiar: noções básicas. A 
importância da família no convívio social e na proteção social da criança e do adolescente. 7. Trabalho com grupos. 8. A 
importância da rede socio-assistencial, da busca ativa e trabalho em equipe. 9. Legislação: Constituição Federal de 1988; Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS/1993; Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA/1990; Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação; Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004; Política Nacional do Idoso - PNI/1994; Estatuto do Idoso; 
Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência/ 1989; Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem: Lei nº 
11.129, de 30 de junho de 2005, pela Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008 e o decreto nº 6.629, de 4 de novembro de 2008. 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais - Resolução 109 de 11 de Novembro de 2009. Política Nacional de 
Assistência Social e Política Nacional da Juventude, conteúdos relacionados - Site do Ministério do Desenvolvimento Social - 
www.mds.gov.br. Lei Nacional nº 11.340/2006. Decreto Federal 7.053/2009.  
 
Cargo: Serviço de Campo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Desenvolvimento de atividades pertinentes com as atribuições do cargo 
 
Cargo: Técnico de Edificações 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Execução de trabalhos e serviços técnicos projetados e dirigidos por profissionais de nível superior. Aplicação das normas técnicas 
concernentes aos respectivos processos de trabalho. Levantamento de dados de natureza técnica. Condução de trabalho técnico. 
Treinamento de equipes de execução de obras e serviços técnicos. Fiscalização da execução de serviços e de atividades de sua 
competência. Organização de arquivos técnicos. Elaboração de orçamentos relativos às atividades de sua competência. Execução 
de desenho técnico. Conhecimentos básicos em AutoCAD. 
 
Cargo: Técnico em Contabilidade 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conceitos Básicos de Aplicação da Contabilidade Geral, Patrimônio e Contas. Escrituração. Razonete e Balancete. Apuração do 
Resultado do Exercício e Balanço Patrimonial Simplificado. Operações com Mercadorias. Operações Envolvendo Ativo Não-
Circulante. Operações Envolvendo Contas de Resultado. Operações Financeiras. Provisões e Reservas. Demonstrações 
Financeiras. 
 
Cargo: Técnico em Química 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Metodologia científica. Equilíbrio químico: constantes de equilíbrio, equilíbrio ácido-base, pH, hidrólise de sais, equilíbrio de 
solubilidade, soluções tampões. Reações de óxidação-redução; potenciais de eletrodos; células eletroquímicas; equilíbrio de 
reações de óxidação-redução. Reações de complexação e equilíbrios de complexos. Expressão de resultados de análises químicas; 
algarismos significativos; unidades de massa, volume e concentração. Erros, desvios e tratamento de dados analíticos: 
classificação dos erros; desvio médio; desvio padrão; exatidão e precisão; rejeição de resultados. Cuidados no uso de balanças – 
erros de pesagem. Controle da qualidade de resultados de análise química. Calibração de instrumentos analíticos. Soluções 
padrões – tipos e preparação. Técnicas de coleta, armazenagem e transporte de amostras de ar, sangue e urina para análise química 
de seus componentes. Análise química instrumental: espectrofotometria por absorção atômica (técnicas de chama, forno de grafite 
e geração de hidreto); espectrometria de emissão; cromatografia líquida de alta resolução; cromatografia gasosa; cromatografia 
gasosa acoplada a espectrometria de massa. 
 
Cargo: Técnico em Guia de Turismo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Histórica do turismo: origem e evolução. As motivações do Homem e seu lazer. Teoria do Turismo: definições e conceitos. 
Manifestações da cultura popular e Patrimônio Cultural. Políticas públicas de proteção e incentivo cultural. Atividades dos 
profissionais e técnicos em turismo. Turismo e proteção ambiental: planejamento sustentável. Impactos sociais e ambientais do 
turismo. Turismo e educação ambiental. Turismo: planejamento, organização e gestão. Programas e roteiros turísticos. A oferta e a 
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demanda do turismo brasileiro: oferta turística e produto turístico. Comercialização do produto turístico. Estratégias de marketing. 
Estratégias de comunicação. O processo de interiorização do turismo brasileiro. Turismo ecológico. Turismo e hospitalidade. 
Patrimônio turístico. Turismo e população local: geração de empregos e desenvolvimento local. Código de Defesa do Consumidor. 
 
Cargo: Técnico do Programa Bolsa Família 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Constituição Federal de 1988: Dos Princípios Fundamentais; Dos Direitos e Garantias Fundamentais: dos direitos e deveres 
individuais e coletivos; dos direitos sociais; Da Ordem Social: Disposição geral; Da Seguridade Social; Da educação, da cultura e 
do desporto; Da família, da criança, do adolescente e do idoso. Noções de informática: Hardware: Arquitetura básica de um 
microcomputador: componentes básicos e seu funcionamento; principais periféricos; unidades de armazenamento; Software: 
Sistemas operacionais Microsoft Windows (Windows XP e Windows 7): Configuração e utilização básica, utilitários padrão, 
principais comandos e funções; Sistemas de arquivos, Operações com arquivos, permissões e segurança de arquivos; Noções de 
utilização dos aplicativos Microsoft Word e Microsoft Excel; Edição e formatação de textos; Criação e uso de planilhas de 
cálculos;  Segurança: cópias de segurança e backup; vírus e antivírus; Conceitos básicos relacionados a redes de computadores; 
utilitários básicos para configuração e verificação de redes; conceitos de utilização de Internet e intranet; uso de navegadores; uso 
e configuração de correio eletrônico; uso de ferramentas de busca e pesquisa na Internet; 
 
Cargo: Técnico de Segurança do Trabalho 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, definições, taxas de freqüência e gravidade, analise e investigação de acidentes, 
comunicação e registro. Gestão de riscos no ambiente de trabalho, definições, analise de riscos, reconhecimento, estimativa de 
riscos e aceitabilidade, probabilidade e gravidade, matriz de riscos. Normas Regulamentadoras, Portaria 3.214/78 do Ministério do 
Trabalho e Cargo e alterações, serviços especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, comissão interna 
de prevenção de acidentes, equipamentos de proteção individual – EPI, programas de controle médico de saúde ocupacional, 
edificações, programas de prevenção de riscos ambientais, segurança em instalações e serviços em eletricidade, transporte, 
movimentação, armazenagem e manuseio de materiais, atividades e operações insalubres, atividades e operações perigosas, 
ergonomia, programa de condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção, explosivos, líquidos combustíveis e 
inflamáveis, trabalho a céu aberto, proteção contra incêndios, condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho, resíduos 
industriais, sinalização de segurança, norma regulamentadora de segurança e saúde no trabalho na agricultura, pecuária 
silvicultura, exploração florestal e aquicultura, segurança e saúde no trabalho em estabelecimentos de saúde, segurança e saúde no 
trabalho em espaços confinados, inspeção prévia, embargo e interdição. Higiene Ocupacional, definições, agentes físicos, agentes 
químicos, agentes biológicos, limites de tolerância e exposição, indicadores biológicos de exposição (BEI), reconhecimento, 
avaliação e controle, programa de conservação auditiva (PCA), programa de proteção respiratória (PPR), normas de higiene 
ocupacional (NHO), Fundacentro. FISQP (ficha de informação de segurança de produtos químicos). Perfil profissiográfico, fator 
acidentário de prevenção, Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP. Ergonomia, organização do trabalho, conforto 
ambiental nos locais de trabalho, biomecânica. Legislação aplicada, previdenciária, constitucional, responsabilidade civil e 
criminal em acidentes do trabalho. 
 
 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
 
Administrador; Advogado; Arquivista; Assessor Jurídico em Administração Pública; Assessor Jurídico em Regularização 
Fundiária; Assistente Social; Bibliotecária; Biólogo; Contador; Controlador; Economista; Engenheiro; Engenheiro 
Ambiental; Engenheiro Civil; Engenheiro de Transportes; Engenheiro em Eletricista; Engenheiro Florestal/Agrônomo; 
Fiscal Ambiental; Fiscal de Obra; Gestor Ambiental; Gestor de Projetos; Gestor Público; Nutricionista; Pedagogo; 
Procurador; Psicólogo; Recursos Humanos; Topógrafo e Turismólogo. 
 
1. DISCIPLINAS DE CONHECIMENTOS COMUM: 
Disciplina: Português (comum a todos os cargos de Nível Superior) 
Compreensão e Interpretação de textos. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis: conceito, classificação e cargo. 
Sintaxe: frase, oração, período simples e composto; termos da oração; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; 
colocação dos pronomes átonos. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia; conotação e denotação; figuras de 
sintaxe, de pensamento e de linguagem. 
 
Disciplina: Raciocínio Lógico (comum a todos os cargos de Nível Superior) 
1. Estruturas lógicas; 2. Lógica de argumentação.; 3. Diagramas lógicos.; 4. Álgebra; 5. Geometria plana e espacial (áreas, 
distâncias e volumes das principais figuras e sólidos); 6. Princípios de contagem.; 7. Matemática financeira (juros e descontos 
simples e compostos); 8. Porcentagem, razões, proporções, regra de três simples, regra de três composta, grandezas proporcionais.; 
9. Probabilidade.; 10. Análise Combinatória (princípio fundamental da contagem, permutações, arranjos e combinações); 11. 
Progressão Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG). 
 
Disciplina: História de Paracambi (comum a todos os cargos de Nível Superior) 
História de Paracambi - Disponível na página do Concurso 
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Disciplina: Legislação do Município (comum a todos os cargos de Nível Superior) 
Estatuto do Servidor e Lei Orgânica do Município de Paracambi 
 
2. DISCIPLINAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
Cargo: Advogado 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Direito Civil : Fontes do Direito - A lei: começo e fim da vigência da lei. O conhecimento da lei. O costume. Os princípios gerais 
de direito. A jurisprudência e a doutrina; da aplicação do direito e das lacunas da lei. A analogia. Interpretação da lei: conceito e 
espécies de interpretação. Aplicação da lei no tempo e no espaço: retroatividade e irretroatividade da lei. Lei de Introdução ao 
Código Civil.Parte geral: das pessoas, dos bens e dos fatos jurídicos. A pessoa natural: início e fim da personalidade jurídica, 
capacidade, conceito e espécies. As incapacidades. A pessoa jurídica: conceito e classificação. As sociedades, associações e 
fundações. Constituição e extinção da pessoa jurídica. Representação. Domicílio. O objeto do direito: os bens - conceito e 
classificação, as várias espécies de bens. Fato, ato e negócio jurídico: conceito e elementos, classificação, a forma do ato jurídico e 
sua prova. Os defeitos dos atos jurídicos. As modalidades dos atos jurídicos. Existência, validade e eficácia do ato jurídico. Ato 
ilícito. Prescrição e decadência. Parte especial: do direito das coisas. Da posse: noção, espécies, aquisição e perda, efeitos da 
posse. Da propriedade: noção, modos de aquisição e perda. Da propriedade resolúvel. Condomínio. Direitos reais de garantia: 
disposições gerais, penhor e hipoteca. Propriedade fiduciária e alienação fiduciária em garantia. Registros públicos. Efeitos 
jurídicos do casamento e regime dos bens entre os cônjuges. Teoria geral das obrigações: conceito, elementos e classificação. 
Obrigações solidárias. Cláusula penal. A insolvência e o inadimplemento. Perdas e danos. Juros compensatórios e juros 
moratórios. Efeitos das obrigações: o pagamento, natureza jurídica e elementos. Quem deve e pode pagar. Quem pode receber. 
Objeto do pagamento. Quitação. Lugar de pagamento. A mora do devedor e do credor: conceitos, requisitos, efeitos e extinção. 
Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. Consignação em pagamento. Sub-rogação. Imputação e dação em pagamento. 
Novação e compensação. Transação, compromisso, confusão. Remissão da dívida. Transmissão das obrigações. Cessão de crédito, 
de débito e de contrato. Dos contratos: conceito, elementos e classificação. Formação do contrato. Efeitos dos contratos bilaterais: 
pacto comissório, cláusula resolutiva tácita, exceção do contrato não cumprido. Garantia contra a evicção. Garantia contra os 
vícios redibitórios. Arras. Estipulações em favor de terceiro. Espécies de contrato: compra e venda, mútuo e abertura de crédito, 
mandato, fiança, seguro e seguro-garantia. Das obrigações por declaração unilateral da vontade. Da responsabilidade civil. 
Liquidação das obrigações e do concurso de credores. 
Direito Processual Civil: Ação: natureza jurídica, elementos da ação, condições da ação, carência da ação, cumulação de ações e 
de pedidos. Jurisdição e competência. Processo: conceito, natureza, classificação, princípios, processo e procedimento. Relação 
jurídica processual: pressupostos processuais, formação, suspensão e extinção do processo. Sujeitos do processo: as partes – 
conceito, capacidade, representação, legitimação. Substituição processual. Pluralidade de partes: litisconsórcio, intervenção de 
terceiros. Fatos e atos processuais: forma, lugar e tempo dos atos processuais, prazos, preclusão. Nulidades processuais. Processo 
de conhecimento: noções gerais, finalidade, objeto, estrutura. Procedimento comum. Procedimento sumário. Procedimentos 
Especiais. Petição inicial. Tutela antecipada. Citação inicial. Resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. Revelia. 
Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Prova: meios de prova, ônus da prova, procedimento 
probatório. Audiências: preliminar e de instrução e julgamento. Sentença. Coisa julgada. Recursos: noções gerais, classificações, 
juízo de admissibilidade e juízo de mérito e efeitos. Apelação. Agravos. Embargos Infringentes. Embargos de declaração. Recurso 
adesivo. Recurso Especial. Recurso extraordinário. Ação rescisória. Do cumprimento da sentença. Da execução por título 
executivo extrajudicial. Embargos do devedor, à arrematação e adjudicação. Processo cautelar: noções gerais, requisitos, espécies, 
procedimentos e medidas cautelares. Procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento e ações possessórias. 
Embargos de terceiro. Ação monitória. Busca e Apreensão. Alienação Fiduciária de Imóveis. Desapropriação. Mandado de 
segurança. Ação popular. Ação civil pública. Arbitragem. 
Direito Constitucional: Constituição: conceito e classificação. Normas constitucionais: classificação. Preâmbulo, normas 
constitucionais programáticas e princípios constitucionais. Disposições constitucionais transitórias. Interpretação e Aplicação da 
Constituição: métodos e princípios. Poder constituinte. Controle de constitucionalidade. Direitos e garantias individuais e 
coletivos. Direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Direitos sociais. Princípios constitucionais do trabalho. 
Organização do Estado: entidades e sistema de repartição de competência. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e 
contrapesos. Poder Executivo: atribuições e organização da presidência da república. Administração pública: princípios 
constitucionais. Poder Legislativo: organização; atribuições; incompatibilidades parlamentares e processo legislativo. Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Tribunal de Contas da União. Poder Judiciário: estrutura e atribuições. Supremo Tribunal Federal: 
organização e competência. Conselho Nacional de Justiça. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça 
federal: organização e competência. Justiça do trabalho: organização e competência. Funções essenciais à justiça. Sistema 
Tributário Nacional: princípios gerais e limitações constitucionais ao poder de tributar. Ordem Econômica e Financeira: princípios 
gerais da atividade econômica e Sistema Financeiro Nacional. 
Direito Administrativo : Direito Administrativo: definição, fontes e princípios. Administração pública. Poderes e deveres do 
administrador público. Administração pública federal: estrutura, descentralização e desconcentração. Administração pública direta 
e indireta. Autarquias. Agências reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa pública. Sociedade de economia mista. 
Entidades paraestatais em geral. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. Atos 
administrativos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. Contrato 
Administrativo: conceito e características, formalização, execução e extinção, equilíbrio econômico-financeiro. Contratos Privados 
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da Administração. Convênios e consórcios. Consórcios Públicos. Parceria público-privada. Serviço público. Concessões e 
permissões. Bens públicos. Desapropriação. Intervenção do estado no domínio econômico. Controle interno e externo da 
administração pública. Controle judicial. Responsabilidade civil do estado. Processo administrativo. Prescrição em direito 
administrativo. Improbidade administrativa.  
Direito Financeiro e Tributário : Princípios e normas gerais de Direito Financeiro. Receita pública. Despesa pública. Orçamento. 
Responsabilidade fiscal. Sistema Tributário Nacional: princípios, limitações ao poder de tributar, discriminação dos impostos e 
repartição das receitas. Espécies tributárias. Contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de 
categorias profissionais ou econômicas. Legislação tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração. Obrigação tributária. 
Responsabilidade tributária. Crédito tributário. Administração tributária. 
Direito e Processo do Trabalho: Direito do trabalho: definição e fontes. Princípios do direito do trabalho. Contrato individual de 
trabalho: conceito, requisitos e classificação. Sujeitos do contrato de trabalho. Responsabilidade subsidiária e solidária de 
empresas. Sucessão de empresas. Terceirização de mão-de-obra. Desconsideração da personalidade jurídica. Salário e 
remuneração. 13º salário. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Aviso Prévio e 
indenizações. Duração do trabalho. Férias. Trabalho da mulher. Estabilidade da gestante. Direito coletivo. Organizações sindicais. 
Acordos e convenções coletivas de trabalho. Fiscalização trabalhista. Justiça do trabalho. Direito processual do trabalho: fontes e 
princípios gerais que informam o processo trabalhista. Processo do trabalho. Atos processuais. Procedimentos. Prescrição e 
decadência. Dissídios individuais. Dissídios Coletivos. 
Direito Previdenciário: Finalidade e princípios básicos da Previdência Social; Regime Geral de Previdência Social: Segurados 
obrigatórios; Filiação e inscrição; Conceito, características e abrangência: empregado, empregado doméstico, contribuinte 
individual, trabalhador avulso e segurado especial; Segurado facultativo: conceito, características, filiação e inscrição; 
Trabalhadores excluídos do Regime Geral; Empresa e empregador doméstico: conceito previdenciário; Financiamento da 
Seguridade Social; Receitas da União; Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico 
e do produtor rural; Salário-de-contribuição: Conceito, Parcelas integrantes e parcelas não integrantes, Limites mínimos e 
máximos; Competência do INSS e da Secretaria da Receita Federal; Parcelamento de contribuições e demais importâncias devidas 
à seguridade social; Restituição e compensação de contribuições; Infrações à legislação previdenciária; Recurso das decisões 
administrativas; Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, benefícios, Serviço Social, 
Reabilitação Profissional, Justificação Administrativa, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário de benefício, 
renda mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios; Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de 
segurado; Lei n° 8.212/91, de 24/07/1991 e alterações posteriores; Lei n° 8.213/91, de 24/07/1991 e alterações posteriores; 
Decreto n° 3.048/99, de 06/05/1999 e alterações posteriores; Plano Simplificado de Previdência Social. Previdência social na 
Constituição Federal. Noções gerais. Princípios. Regime geral. Regime próprio de previdência na Constituição Federal. Normas 
permanentes e transitórias. Lei nº 9.717/98. Lei nº 10.88704. Regimes próprios de previdência. 
 
Cargo: Administrador 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Administração Geral - Fundamentos e evolução da administração. Teorias da administração. Planejamento: tipos e níveis. 
Planejamento e processo decisório. Funções e habilidades do administrador. Modelos organizacionais: patrimonialista; 
burocrático; gerencial. Governança Pública. Novas abordagens da administração - A era da Informação: mudança e incerteza; a 
influência da tecnologia da informação. Soluções emergentes: melhoria contínua; qualidade total; reengenharia, benchmarking; 
equipes de alto desempenho; gestão de projetos. A nova lógica das organizações. Gestão do conhecimento e capital intelectual. 
Organizações de aprendizagem. As cinco disciplinas. Estratégia Organizacional: Escola empreendedora; Escola de aprendizado; 
Escola de configuração. Ética e Responsabilidade Social. Apreciação crítica das novas abordagens da administração. 
Administração Pública - Lei 8.112/90. Lei 8.666/93. Lei 9784/99. Decreto 6944/2009. Constituição Federal: Título I. Título II - 
Capítulo I. Título II - Capítulo II. Título III - Capítulo I. Título III - Capítulo VII - Seções I e II. Princípios Constitucionais 
Explícitos. Princípios Constitucionais Implícitos. Organização do Estado Brasileiro - Administração Direta e Administração 
Indireta. Probidade e discricionariedade administrativa e atuações do Ministério Público e do Poder Judiciário. Orçamento público. 
Política fiscal. Plano de contas. Contabilização das operações. Inventário. Balanços e demonstrações das variações patrimoniais. 
Tomadas e prestações de contas. Controle interno e controle externo. Lei 4.320/64 e Decreto 93.872/86. Recursos Humanos - 
Planejamento de recursos humanos. Análise de cargos. Recrutamento e seleção: processos, interno e externo. Avaliação de 
desempenho. Treinamento e desenvolvimento. Remuneração e benefícios. Grupos e equipes. Ambiente organizacional. Liderança, 
comunicação e motivação. Segurança e saúde no trabalho. Relações trabalhistas e sindicais. Organização, Sistemas e Métodos - 
Estruturas organizacionais: tipos de organização. Análise organizacional. Análise de processos. Sistemas de informações 
gerenciais. Elaboração, análise e controle de projetos. Administração de Materiais e Logística - Ambiente operacional. Cadeia de 
suprimento. Planejamento e controle da produção. Plano de exigências de materiais. Programação de pedidos. Processo de 
compra. Administração da demanda. Instalações, armazenagem e estoques. Distribuição física. Produtos e processos. 
 
Cargo: Arquivista 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Fundamentos Arquivísticos; Terminologia arquivística; Ciclo vital dos documentos; teoria das três idades; natureza, espécie, 
tipologia e suporte físico; Arranjo e descrição de Documentos - princípios e regras (ISADG, ISAAR-CPF, NOBRAD); Política e 
legislação de acesso e preservação de documentos; Arquivos e sociedade. Gestão de Documentos: Protocolo: recebimento; 
classificação; registro; tramitação e expedição de documentos. Produção, utilização e destinação de documentos. Códigos e Planos 
de classificação de documentos e Tabelas de temporalidade e destinação de documentos; Sistemas e métodos de arquivamento; 
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Gerenciamento da informação arquivística, gerenciamento arquivístico de documentos eletrônicos, gestão eletrônica de 
documentos; Conservação, restauração, digitalização e microfilmagem; Políticas, sistemas e redes de arquivo; Resoluções do 
Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ); Paleografia, Diplomática. 
 
Cargo: Assessor Jurídico em Administração Pública 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Direito Administrativo : Conceito; objeto e fontes do Direito Administrativo. Princípios constitucionais do Direito Administrativo 
brasileiro. Poderes da Administração: vinculado; discricionário; hierárquico, disciplinar e regulamentar. Ato administrativo: 
conceito; requisitos; atributos; classificações; pressupostos e espécies; invalidação; anulação; revogação e convalidação. 
Prescrição e Decadência no âmbito da Administração Pública. Autarquias e fundações. Licitação: princípios; obrigatoriedade; 
dispensa; inexigibilidade; modalidades; revogação e anulação. Contratos administrativos: conceito; peculiaridades; controle; 
formalização; execução; inexecução; revisão e rescisão. Convênios: (IN STN Nº 1/97). Improbidade Administrativa. Serviços 
Públicos: conceito; classificação; concessão; permissão e autorização. Administração direta e indireta. Responsabilidade Civil da 
Administração: reparação do dano; enriquecimento ilícito; uso e abuso de poder; sanções penais e civis. Servidores públicos. 
Processo Administrativo Disciplinar; Sindicância e Tomada de Contas Especial. Desapropriação. Controle da Administração: tipos 
e formas de controle; controle hierárquico; controle interno; controle externo. Bens públicos. Atos e processos administrativos no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro (Lei Estadual 5.427/09). Processo administrativo junto ao TCE-RJ (Lei Complementar 63/90 e 
Regimento Interno do TCE-RJ, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº. 167/92 e Deliberação TCE-RJ nº. 204/96). Processo 
administrativo junto à Controladoria Geral da União e Regimento Interno da CGU - Portaria 570/07. 
Direito Constitucional: constitucionalismo. Constituição: conceito, classificações, interpretação. Poder constituinte. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade dos atos normativos. Organização do Estado. Poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário. Das funções essenciais à justiça. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. Da 
nacionalidade. Dos direitos políticos. Dos partidos políticos. Dos direitos e garantias fundamentais. Mandado de Segurança. 
Direito Civil : Lei de introdução ao Código Civil. Pessoas naturais e jurídicas. Dos bens. Fatos Jurídicos. Negócio jurídico. Atos 
jurídicos lícitos e atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova. Direito das obrigações: modalidades das obrigações; transmissão 
das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações: de quem deve pagar; daqueles a quem se deve pagar; pagamento e 
prova; pagamento em consignação e da compensação. Inadimplemento das obrigações. Contratos em geral: distrato; vícios 
redibitórios; evicção; contratos aleatórios; cláusula resolutiva; exceção de contrato não cumprido; resolução por onerosidade 
excessiva. Espécies de contrato: compra e venda; troca ou permuta; doação; revogação da doação; empreitada; depósito; mandato; 
transporte e fiança. Atos unilaterais. Responsabilidade Civil. Preferências e privilégios creditórios. Direito das coisas. Posse. 
Propriedade: usucapião; ocupação; perda da propriedade e direitos de vizinhança. Títulos de crédito. Responsabilidade Civil: 
obrigação de indenizar e indenização. Dano material e dano moral. 
Direito de Família: Casamento. Disposições gerais. Capacidade. Impedimentos. Causas suspensivas. Habilitação. Celebração. 
Provas. Invalidade. Eficácia. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Proteção da pessoa dos filhos. Regime de bens entre 
os cônjuges. Relações de parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Poder familiar. Tutela. Curatela. Alimentos. 
Alienação parental. Usufruto e administração dos bens de filhos menores. Bem de família. União estável. Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/90): Princípios e direitos fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente. Da Prevenção. Entidades 
de atendimento. Medidas de proteção. Prática de ato infracional. Medidas pertinentes aos pais ou responsável. Conselho tutelar. 
Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Representação processual. Serviços auxiliares. Procedimentos e recursos. 
Crimes e infrações administrativas. Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03). 
Processo Civil: Teoria Geral do Direito Processual. Princípios gerais, fontes e interpretação do direito processual civil. Juízo 
natural. Jurisdição. Processo e procedimento: conceito; natureza e princípios; formação; suspensão e extinção; pressupostos 
processuais. Ação: conceito; características; elementos; condições da ação; possibilidade jurídica do pedido; legitimidade; 
interesse de agir. Procedimento ordinário e sumário. Provas: teoria geral; princípios; objeto; meios e fontes; prova emprestada; 
ônus da prova; tipos de prova; prova documental e prova testemunhal. Audiência de instrução e julgamento. Sentença: conteúdo, 
decisões condenatória, constitutiva e meramente declaratórias. Efeito da decisão judicial. Decisão terminativa e definitiva. Coisa 
julgada. Execução. Teoria geral da execução, liquidação de sentença, espécies de execução, defesa do executado, suspensão e 
extinção da execução. Processos nos Tribunais. Ação rescisória, declaração de inconstitucionalidade, uniformização de 
jurisprudência, recursos. Ação cautelar. Mandado de segurança. Ação popular. Ação Civil Pública (Lei 7.347/85). Conceito e 
objeto. Tutela principal e cautelar. Interesse de agir. Legitimação ativa e passiva. Litisconsórcio e assistência. Competência. 
Sentença. Multa diária e liminar. Recursos. Coisa julgada. Execução e fundo para reconstituição dos bens lesados. Inquérito civil. 
Natureza. Finalidade. Princípios. Instauração. Poderes instrutórios. Termo de ajustamento de conduta. Arquivamento e 
Desarquivamento. Controle. Recomendações. 
Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 
2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Competência absoluta e relativa. 
Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 3. Da ação: conceito; ação e pretensão; natureza jurídica, 
condições, princípios, classificação. 4. Do processo e procedimento: natureza e princípios. Formação, suspensão e extinção do 
processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5. Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. 
Prazos especiais da Fazenda Pública. 6. O juiz: poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da 
justiça. 7. Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. 
Legitimação ordinária e extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; 
denunciação da lide; chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos 
processuais. 10. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. Despacho 
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liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da resposta do réu: contestação, 
exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, modalidades, 
princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; 
limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: conceito, fundamentos, 
princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Reexame necessário. 
Apelação. Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recurso 
repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação rescisória. Nulidades. 14. Liquidação de 
sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos e princípios informativos. Espécies de execução. 
Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: natureza 
jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da execução contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. 
Procedimento cautelar comum e procedimentos específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras 
particulares. 20. Ação Civil Pública, Ação Popular e Ação de Improbidade Administrativa. 21. Mandado de segurança individual e 
coletivo. 22. Mandado de Injunção. 23. Habeas Data. 24. Ação Monitória. 25. Reclamação Constitucional. 26. Suspensão de 
Segurança, de Liminar e de Antecipação de Tutela. 27. Ação Discriminatória. 28. Ação de Desapropriação. 29. Ações 
possessórias. 30. Ação civil originária nos Tribunais. 
Direito do Trabalho: evolução histórica, denominação, conceito, fontes. Do contrato individual de trabalho. Do empregado e 
empregador. Da remuneração. Da alteração do contrato de trabalho. Da suspensão, interrupção, cessação. Do aviso prévio. Da 
organização sindical. Do contrato coletivo de trabalho. Das convenções coletivas de trabalho. Processo do Trabalho: conceito e 
princípios. Formas de solução de conflitos trabalhistas. Organização da Justiça do Trabalho. Competência. Atos, termos e prazos 
processuais. Nulidades. Partes, representação e procuradores. Ação trabalhista. Distribuição. Audiência. Resposta do réu. Das 
provas. Procedimento sumaríssimo. Sentença. Recursos. Procedimentos Especiais. Medidas Cautelares. Dissídios Coletivos. 
Execução. 
Direito Tributário : competência tributária. Limitações Constitucionais do poder de tributar; imunidades; princípios 
constitucionais tributários. Conceito e classificação dos Tributos; espécies tributárias. Tributos de competência da União. Tributos 
de competência dos Estados. Tributos de competência dos Municípios. Simples Nacional (Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações). Legislação tributária. Vigência da legislação tributária. Aplicação da legislação tributária. Interpretação e integração 
da legislação tributária. Obrigação tributária principal e acessória. Fato gerador da obrigação tributária. Sujeição ativa e passiva. 
Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária, responsabilidade dos sucessores; 
responsabilidade de terceiros; responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. Crédito tributário. Constituição do crédito 
tributário. Lançamento. Modalidades de lançamento. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. Modalidades. Extinção do crédito tributário. Modalidades. Pagamento indevido. Exclusão do crédito tributário. 
Modalidades. Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração tributária; fiscalização; dívida ativa; certidões negativas. 
Cobrança judicial da dívida ativa. Lei Federal n° 6830/80 e alterações. 
 
Cargo: Assessor Jurídico em Regularização Fundiária 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Direito Administrativo : Conceito; objeto e fontes do Direito Administrativo. Princípios constitucionais do Direito Administrativo 
brasileiro. Poderes da Administração: vinculado; discricionário; hierárquico, disciplinar e regulamentar. Ato administrativo: 
conceito; requisitos; atributos; classificações; pressupostos e espécies; invalidação; anulação; revogação e convalidação. 
Prescrição e Decadência no âmbito da Administração Pública. Autarquias e fundações. Licitação: princípios; obrigatoriedade; 
dispensa; inexigibilidade; modalidades; revogação e anulação. Contratos administrativos: conceito; peculiaridades; controle; 
formalização; execução; inexecução; revisão e rescisão. Convênios: (IN STN Nº 1/97). Improbidade Administrativa. Serviços 
Públicos: conceito; classificação; concessão; permissão e autorização. Administração direta e indireta. Responsabilidade Civil da 
Administração: reparação do dano; enriquecimento ilícito; uso e abuso de poder; sanções penais e civis. Servidores públicos. 
Processo Administrativo Disciplinar; Sindicância e Tomada de Contas Especial. Desapropriação. Controle da Administração: tipos 
e formas de controle; controle hierárquico; controle interno; controle externo. Bens públicos. Atos e processos administrativos no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro (Lei Estadual 5.427/09). Processo administrativo junto ao TCE-RJ (Lei Complementar 63/90 e 
Regimento Interno do TCE-RJ, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº. 167/92 e Deliberação TCE-RJ nº. 204/96). Processo 
administrativo junto à Controladoria Geral da União e Regimento Interno da CGU - Portaria 570/07. 
Direito Constitucional: constitucionalismo. Constituição: conceito, classificações, interpretação. Poder constituinte. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade dos atos normativos. Organização do Estado. Poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário. Das funções essenciais à justiça. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. Da 
nacionalidade. Dos direitos políticos. Dos partidos políticos. Dos direitos e garantias fundamentais. Mandado de Segurança. 
Direito Civil : Lei de introdução ao Código Civil. Pessoas naturais e jurídicas. Dos bens. Fatos Jurídicos. Negócio jurídico. Atos 
jurídicos lícitos e atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova. Direito das obrigações: modalidades das obrigações; transmissão 
das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações: de quem deve pagar; daqueles a quem se deve pagar; pagamento e 
prova; pagamento em consignação e da compensação. Inadimplemento das obrigações. Contratos em geral: distrato; vícios 
redibitórios; evicção; contratos aleatórios; cláusula resolutiva; exceção de contrato não cumprido; resolução por onerosidade 
excessiva. Espécies de contrato: compra e venda; troca ou permuta; doação; revogação da doação; empreitada; depósito; mandato; 
transporte e fiança. Atos unilaterais. Responsabilidade Civil. Preferências e privilégios creditórios. Direito das coisas. Posse. 
Propriedade: usucapião; ocupação; perda da propriedade e direitos de vizinhança. Títulos de crédito. Responsabilidade Civil: 
obrigação de indenizar e indenização. Dano material e dano moral. 
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Processo Civil: Teoria Geral do Direito Processual. Princípios gerais, fontes e interpretação do direito processual civil. Juízo 
natural. Jurisdição. Processo e procedimento: conceito; natureza e princípios; formação; suspensão e extinção; pressupostos 
processuais. Ação: conceito; características; elementos; condições da ação; possibilidade jurídica do pedido; legitimidade; 
interesse de agir. Procedimento ordinário e sumário. Provas: teoria geral; princípios; objeto; meios e fontes; prova emprestada; 
ônus da prova; tipos de prova; prova documental e prova testemunhal. Audiência de instrução e julgamento. Sentença: conteúdo, 
decisões condenatória, constitutiva e meramente declaratórias. Efeito da decisão judicial. Decisão terminativa e definitiva. Coisa 
julgada. Execução. Teoria geral da execução, liquidação de sentença, espécies de execução, defesa do executado, suspensão e 
extinção da execução. Processos nos Tribunais. Ação rescisória, declaração de inconstitucionalidade, uniformização de 
jurisprudência, recursos. Ação cautelar. Mandado de segurança. Ação popular. Ação Civil Pública (Lei 7.347/85). Conceito e 
objeto. Tutela principal e cautelar. Interesse de agir. Legitimação ativa e passiva. Litisconsórcio e assistência. Competência. 
Sentença. Multa diária e liminar. Recursos. Coisa julgada. Execução e fundo para reconstituição dos bens lesados. Inquérito civil. 
Natureza. Finalidade. Princípios. Instauração. Poderes instrutórios. Termo de ajustamento de conduta. Arquivamento e 
Desarquivamento. Controle. Recomendações. 
Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 
2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Competência absoluta e relativa. 
Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 3. Da ação: conceito; ação e pretensão; natureza jurídica, 
condições, princípios, classificação. 4. Do processo e procedimento: natureza e princípios. Formação, suspensão e extinção do 
processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5. Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. 
Prazos especiais da Fazenda Pública. 6. O juiz: poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da 
justiça. 7. Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. 
Legitimação ordinária e extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; 
denunciação da lide; chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos 
processuais. 10. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. Despacho 
liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da resposta do réu: contestação, 
exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, modalidades, 
princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; 
limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: conceito, fundamentos, 
princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Reexame necessário. 
Apelação. Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recurso 
repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação rescisória. Nulidades. 14. Liquidação de 
sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos e princípios informativos. Espécies de execução. 
Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: natureza 
jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da execução contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. 
Procedimento cautelar comum e procedimentos específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras 
particulares. 20. Ação Civil Pública, Ação Popular e Ação de Improbidade Administrativa. 21. Mandado de segurança individual e 
coletivo. 22. Mandado de Injunção. 23. Habeas Data. 24. Ação Monitória. 25. Reclamação Constitucional. 26. Suspensão de 
Segurança, de Liminar e de Antecipação de Tutela. 27. Ação Discriminatória. 28. Ação de Desapropriação. 29. Ações 
possessórias. 30. Ação civil originária nos Tribunais. 
Direito Tributário : competência tributária. Limitações Constitucionais do poder de tributar; imunidades; princípios 
constitucionais tributários. Conceito e classificação dos Tributos; espécies tributárias. Tributos de competência da União. Tributos 
de competência dos Estados. Tributos de competência dos Municípios. Simples Nacional (Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações). Legislação tributária. Vigência da legislação tributária. Aplicação da legislação tributária. Interpretação e integração 
da legislação tributária. Obrigação tributária principal e acessória. Fato gerador da obrigação tributária. Sujeição ativa e passiva. 
Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária, responsabilidade dos sucessores; 
responsabilidade de terceiros; responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. Crédito tributário. Constituição do crédito 
tributário. Lançamento. Modalidades de lançamento. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. Modalidades. Extinção do crédito tributário. Modalidades. Pagamento indevido. Exclusão do crédito tributário. 
Modalidades. Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração tributária; fiscalização; dívida ativa; certidões negativas. 
Cobrança judicial da dívida ativa. Lei Federal n° 6830/80 e alterações. 
Direito Ambiental : Disposições constitucionais de proteção ao meio ambiente; Direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; Competências legislativas relacionadas ao direito ambiental; Competências administrativas relacionadas ao meio 
ambiente (Lei Complementar Federal nº 140, de 08/12/2011); Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981 e 
alterações posteriores). Do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente; Licenciamento Ambiental. Normas gerais. Resoluções CONAMA nº 1/86 e nº 237/1997. Exigibilidade de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA); Proteção da vegetação. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Concessão Florestal (Lei nº 
11.284/2006); Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/2000); Proteção das águas. Lei de Recursos Hídricos 
(Lei nº 9.433/1997); Responsabilidade ambiental. Responsabilidade civil por dano ambiental no direito brasileiro. Crimes 
ambientais (Lei nº 9.60511998 e alterações posteriores). Infrações administrativas (Decreto nº 6.514/2008 e alterações 
posteriores); Preservação do Meio Ambiente Cultural. Instrumentos de Proteção: Tombamento, registro, inventário, vigilância, 
desapropriação. 
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Direito Agrário : Teoria Geral do Direito Agrário (conceitos e princípios). Lei Federal 4.504/64 (Estatuto da Terra), Lei Federal 
8.629/93 e Lei Federal 6.383/76. Legislação Estadual do Rio de Janeiro. Regularização Fundiária, Lei nº 11.952, de 25 de junho de 
2009. 
 
Cargo: Assistente Social 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Histórico das concepções de assistência social no Brasil; conceito de assistência social enquanto política pública; caráter público das 
organizações governamentais e não governamentais; movimentos sociais contemporâneos; proteção social básica e especial; 
conceitos de seguridade social, seguro social, riscos sociais, mínimos sociais, rede social / trabalho em rede, padrões de qualidade e 
indicadores sociais; análise dos processos de planejamento e intervenção social; coletivismo, associativismo, cooperativismo e 
desenvolvimento comunitário; dimensão política do exercício profissional; ética profissional. SUS – princípios e diretrizes. Noções 
sobre políticas de saúde no Brasil. Ética profissional, responsabilidade e trabalho em equipe. Educação em Saúde: conceitos básicos. 
Trabalho em equipe multiprofissional; Relação com os usuários e pacientes. Política Nacional de saúde mental e álcool e outras 
drogas. Ética Profissional. 
 
Cargo: Bibliotecário 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Biblioteca Pública: ação cultural e educativa; formação e informação profissional, legislação e ética; História, conceitos e definições; 
Processos técnicos: Sistemas de classificação, teoria e prática (CDD; CDU). Norma de catalogação, aspectos teóricos, aplicação 
prática; Catálogos e fichas catalográficas: principais tipos e sua utilização nas bibliotecas. Indexação (linguagens documentárias, 
resumos e tesauros). Normalização bibliográfica; organização e administração de bibliotecas; formação e desenvolvimento de 
coleções; planejamento bibliotecário. Documentação e informação: conceito, desenvolvimento e estrutura de documentação; serviço 
de referência: fontes de informação e disseminação da informação; novas tecnologias – internet, intranet, bibliotecas automatizadas, 
uso e acesso à base de dados e fontes de informação on-line, informática aplicada à biblioteconomia; conservação e pequenos 
reparos em documentos. Seleção e aquisição.   
 
Cargo: Biólogo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conceitos gerais sobre os principais grupos de indicadores microbianos de qualidade ambiental e patógenos de importância 
ambiental. Conceitos gerais sobre bactérias anaeróbicas. Microbiologia aplicada ao saneamento ambiental (bacteriologia, 
parasitologia, virologia e micologia). Noções gerais de bioespeliologia. Ecologia: Conceitos de Ecologia geral e aplicada 
(biodiversidade de fauna e flora, ecossistemas, comunidades, estrutura de populações, nicho ecológico, habitat, sucessão 
ecológica, ecologia de populações, conservação de recursos naturais, fragmentação, efeito de borda, perda de biodiversidade, 
corredores ecológicos, dispersão de fauna e flora, aquecimento global); Ecossistemas terrestres existentes no Estado de Rondônia; 
Introduções indesejadas de animais exóticos ou alóctones e seus efeitos sobre populações e comunidades em ambientes naturais; 
Ecologia de Paisagem; Biogeografia; Noções dos impactos ambientais causados pela poluição e implantação e operação de 
empreendimentos e atividades. Limnologia: Conceitos básicos de limnologia: propriedades físico-químicas da água, ciclos 
biogeoquímicos, eutrofização, produtividade primária, características e compartimentos das águas continentais (ambientes lênticos 
e lóticos), sedimentos límnicos, usos múltiplos da água; Características das comunidades aquáticas e suas interações (biologia e 
ecologia do fitoplâncton, zooplâncton, invertebrados bentônicos e ictiofauna); Técnicas de coleta e preservação de amostras 
ambientais e material biológico, inclusive amostras zoológicas e botânicas; Recuperação de ecossistemas aquáticos. Proteção, 
Controle e Monitoramento Ambiental: Monitoramento ambiental: conceitos, objetivos e suas aplicações no monitoramento de 
solo, ar, água, fauna, flora e ecossistemas. Padrões de qualidade de ar, solo e água; Conceitos de Indicadores biológicos de 
exposição e efeito; Avaliação ecotoxicológica de ambientes aquáticos e terrestres; índices de qualidade das águas e variáveis 
físicas e químicas utilizadas para interpretação da qualidade ambiental; Técnicas de recuperação e restauração de áreas 
degradadas. Avaliação de Risco e de Impacto Ambiental: Metodologias aplicadas à avaliação de impacto ambiental, incluindo 
aspectos relacionados à Fauna e Flora; Noções de diagnóstico ambiental, com levantamento e classificação da vegetação existente, 
verificação da ocorrência de fauna nativa e delimitação de espaços protegidos, avaliação de processos erosivos; Principais 
instrumentos de recuperação de áreas degradadas. Educação sanitária e ambiental. Noções de saúde pública, epidemiologia e 
saneamento ambiental. Sistemas de abastecimento e tratamento de água. Gestão de Resíduos. Ecotoxicologia: Conceitos, 
Introdução de agentes químicos no ambiente, Métodos de ensaios de ecotoxicidade (realização e interpretação de ensaios de 
toxicidade, cultivo e manutenção de organismos). Genotoxicidade ambiental. Testes de genotoxicidade. Ensaios microbianos para 
a detecção de mutágenos ambientais; Monitorização ambiental e biológica: Padrões de qualidade de ar, solo e água; Indicadores 
biológicos de exposição e efeito; Avaliação ecotoxicológica de ambientes aquáticos e terrestres; Testes de genotoxicidade; Ensaios 
microbianos para a detecção de mutágenos ambientais; Microbiologia aplicada ao saneamento ambiental (bacteriologia, 
parasitologia, virologia e micologia); Noções de genética. Biomas do Estado de Rondônia. Ecologia e manejo de fragmentos 
florestais. Biologia da conservação: estratégias para conservação de espécies, habitat e paisagens. Noções de taxonomia, 
sistemática e classificação de avifauna, mastofauna, herpetofauna e ictiofauna. Dispersão de fluxo gênico em populações naturais. 
Adaptação e especiação. Técnicas de monitoramento da fauna. Conservação da fauna silvestre. Ecologia e distribuição dos 
animais: estrutura de populações e metapopulações, efeitos da introdução de espécies exóticas e alóctones em ambientes naturais, 
fragmentação de ecossistemas e efeito de borda, medidas para conservação de avifauna, mastofauna, herpetofauna e ictiofauna. 
Manejo de fauna: introduções, reintroduções, translocações, e adensamento populacional de fauna silvestre, manejo de fauna 
silvestre, populações e meta populações in situ e ex situ, fauna ameaçada de extinção. Conservação da fauna silvestre. 
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Cargo: Contador 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Lei 4320/1964 e Lei Complementar 101/2000. Introdução a Contabilidade Pública, Aspectos Gerais sobre Orçamento Público, 
Aspectos Gerais sobre a execução orçamentária e financeira. Estrutura e Análise das Demonstrações Contábeis, conforme Lei 
4320/64 e Lei Complementar 101/2000. Princípios Fundamentais de Contabilidade: Conceitos e Tipos. Noções Gerais: Conceitos 
e Objetivos da Contabilidade. Finalidades da Contabilidade. Campo de Atuação. Relatórios Gerenciais: Periodicidade, 
Comparações Real x Orçado, Consolidação Periódica, Fonte Única ou Banco de Dados. Patrimônio: Bens, direitos e Obrigações: 
Conteúdos, Classificações e Critérios de Avaliação. Patrimônio Líquido: Conceito, Estrutura e Importância. Variações 
Patrimoniais: Conceito e Classificação. Gestão: Conceito: Aspectos Econômicos e Financeiros. Despesas, Receitas, Resultados e 
Custos. Período Administrativo e Exercício Financeiro. Regimes de Caixa e Competência. Teoria da Escrituração: Conceitos e 
Finalidades. A Conta: Conceito, Estrutura, Classificação. Método de Escrituração: Partidas Dobradas, Princípios e Corolários. 
Plano de Contas: Estrutura do Plano de Contas. Livros de Escrituração. Registro de Operações. Depreciações, Amortizações e 
Provisões. Balancete de Verificação. Encerramento do Exercício. Determinação e Destinação do Crédito. Inventário: Conceito e 
Finalidades Principais. Classificação do Inventário. Avaliação e Reavaliação dos Bens e demais Elementos do Patrimônio. 
Orçamento: Conceito e Importância. Período Orçamentário. Orçamento de Vendas, Produção, Compras e Financeiro. 
Demonstrações Contábeis: Necessidade, Finalidade, Importância, e Época de Elaboração. Balanço Patrimonial. Demonstração de 
Lucros e Prejuízos Acumulados. Demonstração do Resultado do Exercício. Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. 
Análise de Balanços: Noções Gerais: Finalidades e aplicações de análise; planejamento, análise e controle; técnicas de análise; 
métodos de análise. Análise Econômica: Patrimonial: endividamento; garantia de capitais de terceiros; grau de imobilizações. 
Rentabilidade: formação do resultado; lucratividade; rentabilidade; economicidade; ponto de equilíbrio; análise de custos e 
receitas; taxas de retorno. Análise Financeira: Liquidez nos diversos níveis; dependência e independência financeira; capital 
circulante líquido; freqüência e tempo de rotação: estoques, duplicatas a receber, fornecedores, ativo total, ativo operacional. 
Análise de Fluxo de Recursos: análise de origens e aplicações de recursos; análise das variações do capital circulante líquido, 
análise das variações das disponibilidades líquidas; análise das fontes de financiamento; Contabilidade de Custos: Conceitos; 
Classificação dos Custos; Os elementos de custos; Custo das matérias-primas; Custo da mão-de-obra; Os Custos Indiretos de 
Fabricação; Apropriação e contabilização dos custos; Taxas Departamentais; Sistemas de apuração de custos. Contabilidade 
Pública: Necessidades e serviços públicos. Aziendas públicas: conceito, elementos, características e classe. Órgãos e funções. 
Organismo público constitucional e organização administrativa. Administração das Aziendas Públicas e seus momentos: 
organização, gestão e contabilidade pública, conceito, objetivo, fins e preceitos fiscais. Controle interno e Controle externo da 
Administração Pública. A organização dos serviços de contabilidade, relacionamento com o estudo de organização e gestão. O 
órgão econômico estatal. Controle das Aziendas através da contabilidade e auditoria. Organismo Financeiro. Patrimônio das 
Aziendas Públicas. Conceituação. Estudo qualitativo do patrimônio das aziendas, substância e contra-substância. Patrimônio 
financeiro e patrimônio permanente. Bens públicos. Dívida pública. Estudo quantitativo do patrimônio das aziendas. Avaliação 
dos componentes patrimoniais e suas limitações. Critérios de avaliação e dispositivos legais. A gestão das aziendas públicas em 
seus vários aspectos. Processos fundamentais e processos acessórios de gestão. Período administrativo e exercício financeiro. 
Regimes contábeis. Gestão financeira. Equilíbrio anual e equilíbrio cíclico. Receita orçamentária e extra-orçamentária. Despesa 
orçamentária e despesa extra-orçamentária. Classificação da receita e da despesa. Fazes administrativas da receita e da despesa 
orçamentária superveniência e insubsistência. O regime de adiantamentos. O inventário nas aziendas públicas. Objeto e 
classificação dos inventários. Procedimentos dos inventários. Preceitos legais. A escrituração e suas limitações. Planos de contas. 
Sistemas Escrituração. Escrituração das operações típicas das aziendas públicas nos sistemas orçamentário, patrimonial, de 
resultado e compensado. As operações de determinação dos resultados financeiros e econômicos do exercício. Balanços 
orçamentários, financeiro e patrimonial. Demonstração das variações, patrimoniais. Prestação e julgamento de contas 
governamentais. Prestação e julgamento de contas do grupo econômico estatal. Poder legislativo e Tribunal de Contas do Estado. 
 
Cargo: Controlador 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Matemática Financeira: Juros simples e compostos: Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais 
equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples, composto, racional e comercial. Amortizações. Fluxo de caixa. Valor 
atual. 
Noções de Direito Constitucional: Constituição: conceito e classificação. Princípios fundamentais da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Direitos e garantias fundamentais: 
Direitos e deveres individuais e coletivos. Organização do Estado: Organização político-administrativa. Administração pública: 
Princípios e servidores públicos civis. Formas e sistemas de governo. Os Municípios na Constituição de 1988: posição, autonomia 
e intervenção. Governo Municipal. 
Noções de Direito Civil: Das pessoas: Pessoa Natural: conceito, personalidade, capacidade, domicílio. Pessoa Jurídica: conceito, 
classificação, domicílio, responsabilidade, começo e extinção. Dos bens: conceito, características e classificação. Fato Jurídico e 
Ato jurídico em sentido estrito: conceito. Negócio Jurídico: conceito, classificação, elementos, defeitos, necessidades. Contratos: 
conceitos, formação, classificação, efeitos particulares. Contratos de compra e venda, permuta e doação, locação de bens móveis e 
transporte. Das coisas. Posse: conceito, classificação, efeitos, aquisição e perda. Propriedades: Conceito, características, espécies, 
formas de aquisição e perda da propriedade móvel e imóvel. Dos direitos reais sobre coisas alheias. Conceito e espécies. Enfiteuse, 
usufruto, uso, habitação, penhor,hipoteca, compromisso irretratável de venda. 
Noções de Direito Comercial: Comerciante: requisitos, impedimentos, registro e escrituração mercantil. Sociedades mercantis: 
tipos societários e principais características. Sociedades por quotas de responsabilidade limitada: constituição, nome comercial, 
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responsabilidade dos sócios e gerentes. Sociedade Anônima: espécies, organização interna, responsabilidade dos administradores e 
títulos mobiliários. Operações societárias: transformação, incorporação, fusão e cisão. Contratos mercantis: compra e venda, 
arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising) e faturização (factoring). Títulos de crédito: princípios gerais, duplicata e 
cheque. Falência e Concordata: distinção e principais efeitos, classificação dos créditos na falência. 
Noções de Direito Administrativo: Conceito. Sistemas Administrativos: Sistema do Contencioso Administrativo e Sistema 
Judiciário. A organização administrativa brasileira. Entidades Políticas e Administrativas: classificação (estatais, autarquias, 
fundacionais e paraestatais). Poderes Administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e poder de 
polícia: fundamento, objeto, finalidade, extensão e limites, atributos, meios de atuação, sanções e condições de validade. 
Direito Tributário: Noção de tributo: impostos, taxa e contribuição de melhoria. Fontes do Direito Tributário: leis, decretos, 
normas complementares. Interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação tributária. Obrigação principal e acessória. 
Fato gerador: definição. Atos e negócios jurídicos condicionais para determinação do momento do fato gerador. Competência 
tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Indelegabilidade da competência tributária. 
Responsabilidade por infrações. O ilícito tributário. Crédito tributário: definição e constituição. Lançamento do crédito tributário: 
definição, modalidades e efeitos do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário: a restituição do indébito 
tributário. Não incidência, imunidade e isenção tributária. 
Repartição das receitas tributárias. Código Tributário do Município. 
Legislação Fiscal: Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, pressupostos legais, hipóteses de incidência, 
contribuinte e responsáveis, base de cálculo, alíquotas, não incidência, imunidade e isenção, inscrição, lançamento e penalidades. 
Impostos sobre Transmissão "intervivos" de Bens de Direitos a eles Relativos. ITBI: pressupostos legais, hipótese de incidência, 
fato gerador, contribuinte e responsáveis, base de cálculo, alíquota, não incidência, imunidade e isenção, lançamento e 
recolhimento. Imposto Sobre Serviço De Qualquer Natureza – ISS: pressupostos legais, hipótese de incidência, fato gerador, lista 
de serviços, enquadramento da atividade do contribuinte, contribuinte e responsáveis, base de cálculo, alíquota, não incidência, 
imunidade e isenção, inscrição, local da prestação do serviço, lançamento, recolhimentos, cadastro fiscal, fiscalização e 
penalidades. Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos – IVVC: pressupostos, legais, hipótese de 
incidência, fato gerador, contribuinte e responsáveis, base de cálculo, alíquotas, local de vendas, lançamento, recolhimento e 
penalidades. Taxas: taxa de limpeza pública, taxa de iluminação pública, taxa de licença, hipótese de incidência, fato gerador, 
contribuinte, base de cálculo, isenção e penalidades. Contribuição de Melhoria: hipótese de incidência, isenção, contribuinte e 
responsáveis, base de cálculo, lançamento e recolhimento. 
Contabilidade Geral: Estrutura conceitual contábil, princípios e normas contábeis, campo de atuação e objetivos da contabilidade. 
Equação Contábil, estados patrimoniais, fatos contábeis. Procedimentos contábeis, Variações patrimoniais. Despesas e Receitas, 
Regime de Competência e Regime de Caixa, Apuração de Resultado, Distribuição de Resultado, Operações Mercantis, 
Tratamento de Estoques, Tratamento de Recebíveis, Tratamento de Disponibilidades, Ativos Permanentes. 
 
Cargo: Economista 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
MICROECONOMIA: Teoria do consumidor. Teoria da firma. Estruturas de mercados. Equilíbrio geral. Economia do bem estar. 
Externalidades. Bens públicos. Incerteza. Teoria dos jogos. Padrões de concorrência e regulação dos mercados. Política industrial. 
MACROECONOMIA: Contabilidade nacional. Sistema monetário, política monetária e seus instrumentos. Principais modelos 
macroeconômicos: clássico, keynesiano, IS-LM, oferta agregada e demanda agregada. Teorias da inflação. Inflação e desemprego. 
Política fiscal. Determinação do produto, renda e emprego. Déficit público e dívida pública. Modelos de crescimento. 
Determinantes do consumo e do investimento. ESTATÍSTICA: Estatística descritiva. Medidas de tendência central e medidas de 
dispersão. Probabilidade. Independência de eventos. Teorema de Bayes. Principais teoremas da probabilidade. Variáveis 
aleatórias. Funções de distribuição e densidade de probabilidade. Esperança matemática, variância, covariância e correlação. Ética 
Profissional. 
 
Cargo: Engenheiro 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Elaboração, avaliação e acompanhamento de projetos de engenharia; coordenação e fiscalização da execução dos projetos; 
elaboração de cronogramas de realização de projetos; levantamento dos locais de realização das obras; características de terrenos; 
analise e aprovação de processos e projetos de diversos tipos, inclusive de loteamentos; regularização de obras e loteamentos 
clandestinos; mecânica dos solos; fundações; estruturas de materiais diversos; instalações prediais; materiais de construção. Ética 
Profissional. 
 
Cargo: Engenheiro – Ambiental 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Ecologia e Ecossistemas: conceitos, estrutura, classificação e tipos de ecossistemas brasileiros. Ciclos biogeoquímicos. Elementos 
de ciências do ambiente: noções de química ambiental, de hidrogeologia, de geografia/cartografia, de hidrologia e de meteorologia 
e climatologia. Meio ambiente e sociedade: Noções de planejamento e zoneamento ambiental e territorial. Política ambiental e 
Desenvolvimento sustentável. Avaliação e exploração do uso de recursos naturais. Análise e Gerenciamento de Riscos.Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. Avaliação de Impacto Ambiental e Licenciamento ambiental. Controle de poluição ambiental. 
Noções de valoração de dano ambiental. Resíduos sólidos e contaminação de solos e águas subterrâneas. Gerenciamento de 
resíduos. Noções sobre tecnologias de remediação de solos e águas subterrâneas. Qualidade ambiental: ar, solo e água superficial e 
subterrânea. Mecânica dos fluidos. Elaboração de projetos de drenagem, dragagem, de canais, diques e obras de proteção contra 
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inundações e recuperação ambiental. Normas brasileiras (ABNT). Legislação ambiental federal, estadual e municipal. Ética 
Profissional. 
 
Cargo: Engenheiro – Civil 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Topografia: levantamentos planialtimétrico (poligonais) e altimétricos (perfis, curvas de nível) Sondagens de reconhecimento de 
solo (locação, tipo e apresentação) e tipos de solo (característica e classificação). Solos: tipos, forma dos grãos, coesão, 
plasticidade, propriedades gerais, adensamento, grau de compacidade, ensaios de laboratório, curvas granulométricas, CBR e 
escolha de jazidas. Materiais: cimento, asfaltos, cimentos asfálticos de petróleo, britas e outras. Fundações: tipos e sua definição 
em função da sondagem. Muros de contenção: tipos, características físicas e estruturais. Estruturas: cargas atuantes, esforços, 
principais elementos e características dos elementos que constituem uma estrutura e edifício. Concreto armado: composição 
básica, aditivos, traço, influência da relação água/cimento, lançamentos, vibração, formas, desforma, fissuras, cura e ensaio. 
Paredes de vedação: assentamento dos diversos tipos de alvenaria, encunhamento, reboco e emboço. Revestimentos: forros, 
paredes e pisos. Esquadrias. Impermeabilização: tipos e características. Conhecimentos básicos sobre projetos e execução de 
estruturas metálicas e de madeira. Pintura. Conhecimentos sobre instalações hidro-sanitárias e elétricas prediais. Canteiro de 
obra: circulação, acomodações, instalações sanitárias, segurança nas escavações e localização dos depósitos de materiais. 
Conhecimentos básicos das normas de segurança do trabalho. Terraplanagem. Drenagem e pavimentação de vias. Redes de água 
e esgoto sanitário: escavações, assentamentos e escoramentos. Hidráulica Aplicada; Água na natureza: ciclo hidrológico; Bacia 
hidrográfica; Pluviologia: evaporação, infiltração; Água no solo: aqüíferos; Transporte sólido; Reservatórios de regularização; 
Arranjos gerais; Administração de contratos: Leis n.º 8.666/93 e n.º 8.883/94. Gerência de Contratos. Fiscalização de obras e 
serviços de engenharia. Planejamento, cronogramas físicos e financeiros e avaliação do andamento de serviços. Orçamentos, 
composições de preços e custos diretos e indiretos. AutoCAD, Word e Excel. Ética Profissional 
 
Cargo: Engenheiro – Eletricista 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conceitos básicos de Circuitos Elétricos: Circuitos de Corrente Contínua. Circuitos de Corrente Alternada.Leis Fundamentais. 
Elementos de Circuitos. Grandezas fasoriais: tensão e corrente. Impedância. Potências ativa, reativa e aparente. Fator de 
potência.Energia.Medição de grandezas elétricas. Conceitos básicos de sistemas trifásicos: Grandezas de linha e de fase. Potência 
Trifásica. Conexões trifásicas de geradores, cargas e transformadores. Conversão Eletromecânica de Energia: circuitos 
magnéticos, transformadores, máquinas de corrente contínua, motores de indução e máquinas síncronas. Sistemas trifásicos 
equilibrados e desequilibrados.Valores por Unidade.Componentes simétricas. Cálculo de Curto-circuito simétricos e assimétricos. 
Instalações Elétricas: Características de cargas elétricas. Fator de demanda e de carga. Cálculo e correção do fator de potência. 
Proteção de sistemas elétricos: Relés e Disjuntores. Acionamento Elétrico. Conservação de Energia. Prescrições da NORMA 
ABNT NBR 5410, válida a partir de 31.03.2005. Normas regulamentadoras: NBR 14039 e NR 10.  
 
Cargo: Engenheiro – Florestal/Agrônomo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Silvicultura: sementes, produção de mudas, viveiros florestais. Ecologia florestal: solos, relação solo água planta, sítios florestais, 
nutrição, controle ambiental. Edafologia: processos químicos, físicos e biológicos do solo, classificação do solo. Implantação de 
povoamentos florestais: preparo de solo, plantio, espaçamento, tratos culturais. Proteção florestal: controle de pragas, doenças e 
incêndios florestais. Dendrometria: medições florestais, volumetria, crescimento florestal, métodos de análise de crescimento de 
árvores. Inventário florestal: método aleatório e estratificado. Exploração florestal: colheita florestal, métodos manuais e 
mecanizados de colheita, máquinas e equipamentos, custos, rendimentos, recuperação de áreas degradadas. Economia florestal: 
custos, preços, mercado, juros, avaliação de viabilidade de projetos de investimentos, amortização, depreciação, crédito florestal. 
Manejo de bacias hidrográficas: diagnóstico de bacias, controle de erosão e torrentes, recuperação de bacias hidrográficas. Manejo 
florestal: desrama desbaste, rotação, sustentabilidade de produção, taxa de corte, planejamento florestal, plano de manejo, 
benefícios imateriais. Tecnologia da madeira: desdobro beneficiamento, preservação da madeira. Legislação: Código Florestal 
Federal, Código Florestal Estadual; Legislação Ambiental, Resoluções do CONAMA. Auditoria: florestal e ambiental. 
Construções florestais. Dendrologia: identificação de árvores, fitossociologia, fitogeografia, índices de concorrência. 
Sensoriamento remoto: fotointerpretação, fotogrametria, SIG. Sistemas agrosilvipastoris: sistemas agroflorestais e sistemas 
silvipastoris. Paisagismo: projetos e manejo de paisagem. Administração florestal. Ética Profissional 
 
Cargo: Engenheiro – Transporte 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Específica: Legislação de trânsito: Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.º 9503/97, atualizações pertinentes, resoluções e portarias 
relacionadas). Municipalização do trânsito: atribuições e responsabilidades dos órgãos municipais de trânsito. Engenharia de 
tráfego: Variáveis básicas e métodos de coleta de dados em campo. Análise da operação em fluxo continuo (pista simples e 
múltiplas faixas, entrelaçamentos, entradas e saídas). Análise da operação em fluxo descontínuo (interseções com sinalização de 
preferência, análise e projeto funcional, e interseções com semáforos, análise, programação e coordenação). Equipamentos de 
controle de tráfego: semáforos, centrais semafóricas e dispositivos de fiscalização eletrônica. Análise de segurança de trânsito. 
Projeto geométrico de vias: Projeto da seção transversal. Alinhamento Vertical e Horizontal. Distância de visibilidade de parada e 
decisão. Projeto de interseções em nível. Princípios de canalização de tráfego. Distância de intervisibilidade e controle de tráfego 
em interseções. Projeto de interseções em Desnível (interconexões). Tipos de configuração e projeto dos ramais de entrada e saída. 
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Análise de impactos ambientais e de vizinhança. Projeto de sinalização viária. Construção e manutenção de vias: Métodos de 
reconhecimento e de levantamento topográficos e de locação de obras viárias. Projeto de pavimentos flexíveis e rígidos. 
Implantação de sinalização viária. Materiais para obras viárias e sinalização. Avaliação de pavimentos. Manutenção de vias, 
pavimentos e sinalização. Processos e equipamentos utilizados na construção, pavimentação, sinalização e manutenção de vias. 
Mitigação de impactos ambientais e de vizinhança. Contratação de obras públicas: Formas de contratação e seus limites legais. 
Princípios éticos e legais na administração pública. Especificação de estudos, equipamentos e obras para contratação externa. 
Especificação de equipamentos e materiais para compra direta.  
 
Cargo: Fiscal Ambiental 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Legislação Ambiental - Legislação Federal. Legislação Estadual. Legislação Municipal. Competência dos Principais Órgãos 
Ambientais - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Superintendência de Defesa 
Florestal - SDF, Centro de Recursos Ambientais - CRA, Conselho Estadual de Proteção ao Meio-Ambiente - CEPRAM, Conselho 
Nacional de Meio-Ambiente - CONAMA, Ministério do Meio-Ambiente - MMA. Noções Gerais acerca das Unidades de 
Conservação, Áreas de Preservação Permanentes e Parques Estaduais. Noções Gerais de Educação Ambiental.  Conceitos Gerais 
em Ecologia. Os Ecossistemas. A Biosfera. Queimadas e Desmatamento. Educação Ambiental - Reciclagem e Reflorestamento. 
Preservação e Conservação de Recursos Naturais. Solo e clima. 
 
Cargo: Fiscal de Obras 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
1. Conhecimentos básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, vistorias, ações fiscais, diligências, licenciamento, 
autorização, autos de infração, multas e outras penalidades, recursos. Fiscalização urbanística. Poder de polícia. 2. Conhecimentos 
básicos na interpretação de projetos arquitetônico, estrutural e de instalações prediais. Formatos, escalas, símbolos e convenções. 
Elementos básicos do projeto: plantas, cortes, fachadas e detalhes. Projeto de reforma e modificação: acréscimo e demolição. 
Instalações prediais: hidráulicas, sanitárias e elétricas. Normas Técnicas da ABNT 3. Conhecimentos básicos na área da 
construção civil. Elementos da construção: fundações, estruturas, paredes e revestimentos, coberturas. Guarda e manutenção de 
materiais na obra. 4. Condições gerais das edificações: alinhamentos e afastamentos. Noções de urbanismo: conceito de 
logradouro público, alinhamentos, afastamentos e cotas. Cálculo de áreas e volumes. Classificação dos compartimentos, vãos, 
áreas, circulações em mesmo nível, circulações de ligação de níveis diferentes, orientação e insolação. Parqueamento e 
estacionamento. Noções de licenciamento de obras e construções e de aprovação de projetos. Execução e conclusão de obras. 
Habite-se. Desapropriação. Noções de segurança em obras. 5. Conhecimentos básicos sobre o Código de Obras do município, Leis 
de ocupação e parcelamento do solo e outras leis correlatas e suas atualizações.. 6. Agentes públicos. Responsabilidade dos 
agentes públicos. Crimes contra a Administração Pública. Lei Orgânica do Município. Código Municipal de Posturas e legislação 
complementar. 
 
Cargo: Gestor Ambiental 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
1. Biodiversidade e áreas protegidas: Conceito e terminologia; Identificação, valorização e monitoramento dos componentes da 
biodiversidade; Medidas de conservação “in situ” e “ex situ”; Áreas protegidas: conceito, objetivos e características específicas de 
cada categoria de manejo; Planos de manejo e gestão de unidades de conservação; Integração de áreas protegidas: corredores 
ecológicos, reservas da biosfera, proteção dos recursos hídricos; Função das áreas verdes em ambientes urbanos; 2. Manejo 
florestal: Histórico, concepções e condicionantes da sustentabilidade de produção das florestas; Planejamento da produção 
florestal; Aproveitamento dos recursos da floresta; Custos e benefícios do manejo florestal; Efeitos do manejo em florestas 
heterogêneas sobre a base genética; Medidas para mitigar danos ambientais em florestas manejadas; Fundamentos do manejo em 
florestas nativas; Elaboração do plano de manejo florestal. 3. Inventário florestal: Níveis de levantamentos florestais e tipos de 
inventários; Teorias de amostragens: censo e amostragem, população, amostra, unidade amostral, intensidade de amostragem, erro 
de amostragem, precisão e acuracidade, classificação da amostragem segundo a periodicidade, estrutura e abordagem da 
população; Métodos e processos de amostragem. Amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática, em dois estágios, em 
conglomerados e em múltiplas ocasiões; Estimativas de volumes e do número de árvores: cubagem, equações volumétricas, 
relação hipsométrica, cálculo dos volumes. 4. Silvicultura e arborização urbana: Produção de sementes florestais: fatores que 
afetam a produção de sementes, germinação e dormência, maturação, colheita, secagem, extração, beneficiamento e 
armazenamento, análise de sementes, métodos de quebra de dormência, árvores matrizes e pomares porta-sementes; Viveiros 
florestais: localização, planejamento e instalação; Produção de mudas: substrato, recipientes, repicagens, podas, irrigação, doenças 
e pragas que afetam a qualidade e o desenvolvimento das mudas, transporte; Arborização urbana: tamanho e sanidade das mudas, 
época de plantio, dimensões e adubação das covas, tutoramento, protetores, tratos culturais, corte e reposição de árvores em 
logradouros públicos, podas,transplante; Espécies indicadas para a arborização: características fenológicas e paisagísticas; 
Compatibilidade da arborização com os equipamentos urbanos. 5. Conservação do solo e recuperação de áreas degradadas: 
Principais tipos de solo do Município de Novo Repartimento e limitações de uso; Sucessão ecológica e interações vegetação-flora-
fauna; Recuperação de áreas degradadas: implantação da vegetação, adensamento e regeneração natural; Práticas empregadas na 
recuperação de áreas degradadas: isolamento da área, manejo da vegetação remanescente, manejo do banco de sementes, 
polinizadores e/ou dispersores, seleção de espécies, plantio e manutenção; Avaliação dos resultados e monitoramento. 6. 
Fitopatologia florestal: Sintomatologia, identificação e controle das principais pragas e doenças associadas a arborização urbana: 
bruquídeos, serradores, desfolhadores, formigas cortadeiras, cupins e fungos. 7. Hidráulica geral: Sistema solo-planta atmosfera; 
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Quantidade de água necessária à irrigação, processos práticos de determinação; Métodos de irrigação; Irrigação em viveiros: 
critérios e dimensionamento dos sistemas; Tipos e sistemas de drenagem; Métodos e critérios para a drenagem do solo; Máquinas 
para a construção e a conservação dos drenos. 8. Projetos ambientais e análise de impactos ambientais: Estudo de Impacto 
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental: estrutura do EIA-RIMA, métodos de avaliação de EIA-RIMA, identificação, 
qualificação e valoração dos impactos ambientais, medidas mitigadoras e compensatórias, plano de monitoramento, audiência 
pública; Diagnósticos qualiquantitativos da vegetação: composição florística, análise estrutural da floresta (densidade, dominância, 
frequência, índices de valor de importância e de valor de cobertura), índices de diversidade; Levantamentos da fauna: identificação 
e conservação; Impactos ambientais relacionados a ocupação e uso do solo em áreas urbanas e medidas de proteção. 9. 
Geoprocessamento: Definições, sistemas de coordenadas e projeções; Sistema de informações geográficas – SIG: estrutura de 
dados, componentes de um SIG, banco de dados, aplicações do SIG; Modelo digital do terreno, aplicações e sistema de 
posicionamento global – GPS; Sensoriamento remoto: princípios físicos, sistemas sensores, principais sensores, resoluções e 
aplicações. 10. Legislação: Lei nº 12.651 de 2012 e alterações - Novo Código Florestal, Código Florestal Estadual; Legislação 
Ambiental, Resoluções do CONAMA. Auditoria: florestal e ambiental. Construções florestais. Dendrologia: identificação de 
árvores, fitosociologia, fitogeografia, índices de concorrência. Sensoriamento remoto: fotointerpretação, fotogrametria, SIG. 
Sistemas agrosilvipastoris: sistemas agroflorestais e sistemas silvipastoris. Paisagismo: projetos e manejo de paisagem. 
Administração florestal. Planejamento ambiental: metodologia e pratica de abordagem; Resíduos sólidos; Educação ambiental: 
evolução e conceitos; Desenvolvimento sustentável; Controle da qualidade das águas; Controle da qualidade do ar; Controle da 
qualidade do solo; Planejamento territorial e ambiental: instrumentos de intervenção; Política ambiental: evolução histórica 
(Conferência de Estocolmo, Conferência do Rio de Janeiro . ECO 92), Agenda 21; Degradação ambiental e a obrigação da 
reparação civil; legislação Ambiental: Lei nº. 9.605, de 12/02/1998, Lei nº. 9.433, de 08/01/1997, Lei nº. 9.985, de 18/07/2000, 
Lei nº. 6.938, de 31/08/1981; Ciclos Bio-geoquimicos; Fontes de poluição. 
 
Cargo: Gestor de Projetos 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conhecimentos pertinentes à supervisão e gestão de convênios, contrato de repasses e financiamentos; conhecimentos pertinentes 
sistemas de controle interno aplicáveis à Administração Pública, em particular, à Administração Municipal; Conhecimento no 
gerenciamento e elaboração de projetos federais e estaduais; técnica e conhecimento de normas para cadastramento e 
gerenciamento on-line de projetos, cadastrados por meio do sistema de gestão de convênios e contratos de repasse (SICONV); 
conhecimento da legislação municipal; conhecimento de outras normas legais; conhecimentos sobre regras e relacionamentos 
interpessoais e sociais no ambiente de trabalho; conhecimentos sobre o relacionamento dos servidores públicos, entre eles, com as 
autoridades e com a comunidade; 
 
Cargo: Gestor Público 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Administração: planejamento e políticas públicas. Gestão de programas, projetos e atividades. Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Licitação, contratos e convênios. Administração de material e patrimônio. Gestão de recursos humanos, liderança e trabalho em 
equipe. Sistema de informação gerencial. Gestão financeira e orçamentária. Fundamentos de Economia: microeconomia - a 
demanda e o comportamento do consumidor; Teoria da produção e do custo. Macroeconomia - Modelo IS-LM. Economia 
brasileira: a abertura da economia e a inserção do Brasil na economia globalizada. Orçamento e Contabilidade Públicos: 
orçamento público: conceito, instrumentos básicos de planejamento e orçamento, princípios orçamentários. Recursos para 
execução dos programas: exercício financeiro, créditos orçamentários, créditos adicionais. Receitas públicas: conceito, 
classificação das receitas, classificação legal da receita orçamentária, estágios da receita, receita da dívida ativa. Despesas 
públicas: definição, classificação das despesas, classificação legal da despesa orçamentária, estágios da despesa, restos a pagar, 
regime de adiantamentos ou suprimento de fundos. Dívida flutuante e dívida fundada. Contabilidade pública: conceito, campo de 
atuação, objetivos e regimes contábeis. Demonstrações contábeis na administração pública: conceito, tipos de balanços. 
Levantamento de contas: prestação de contas, tomada de contas. Legislação aplicada à gestão pública: Constituição Federal de 
1988, Lei Orgânica do município, Lei Complementar n.° 4.320/64, Decreto-Lei n.° 200/67 de 25/02/1967, Lei Complementar n.° 
101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n.° 10.028 de 19/10/2000. Direito Administrativo e Constitucional: Constituição 
Federal: Da Administração Pública (Arts. 37 a 41); Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária (Arts. 70 a 75) e dos 
orçamentos (Arts. 165 a 169). Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001). Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992): agente público, atos de improbidade e sanções. Princípios da administração pública: princípios constitucionais e 
legais. Processo administrativo: princípios e fases. Contratos administrativos e licitação. Ato administrativo: conceito, 
classificação e invalidação. Administração: planejamento e políticas públicas. Gestão de programas, projetos e atividades. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Licitação, contratos e convênios. Administração de material e patrimônio. Gestão de recursos humanos, 
liderança e trabalho em equipe. Sistema de informação gerencial. Gestão financeira e orçamentária. Fundamentos de Economia: 
microeconomia - a demanda e o comportamento do consumidor; Teoria da produção e do custo. Macroeconomia - Modelo IS-LM. 
Economia brasileira: a abertura da economia e a inserção do Brasil na economia globalizada. Orçamento e Contabilidade Públicos: 
orçamento público: conceito, instrumentos básicos de planejamento e orçamento, princípios orçamentários. Recursos para 
execução dos programas: exercício financeiro, créditos orçamentários, créditos adicionais. Receitas públicas: conceito, 
classificação das receitas, classificação legal da receita orçamentária, estágios da receita, receita da dívida ativa. Despesas 
públicas: definição, classificação das despesas, classificação legal da despesa orçamentária, estágios da despesa, restos a pagar, 
regime de adiantamentos ou suprimento de fundos. Dívida flutuante e dívida fundada. Contabilidade pública: conceito, campo de 
atuação, objetivos e regimes contábeis. Demonstrações contábeis na administração pública: conceito, tipos de balanços. 
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Levantamento de contas: prestação de contas, tomada de contas. Legislação aplicada à gestão pública: Constituição Federal de 
1988, Lei Orgânica do município, Lei Complementar n.° 4.320/64, Decreto-Lei n.° 200/67 de 25/02/1967, Lei Complementar n.° 
101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n.° 10.028 de 19/10/2000. Direito Administrativo e Constitucional: Constituição 
Federal: Da Administração Pública (Arts. 37 a 41); Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária (Arts. 70 a 75) e dos 
orçamentos (Arts. 165 a 169). Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001). Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992): agente público, atos de improbidade e sanções. Princípios da administração pública: princípios constitucionais e 
legais. Processo administrativo: princípios e fases. Contratos administrativos e licitação. Ato administrativo: conceito, 
classificação e invalidação. 
 
Cargo: Nutricionista 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Administração de serviços de alimentação: planejamento, organização, execução de cardápio e procedimentos desde compras, 
recepção, estocagem e distribuição de gêneros, saneamento e segurança na produção de alimentos, aspectos físicos, métodos de 
conservação, técnica de higienização da área física, equipamentos e utensílios. Técnica Dietética: conceito, classificação e 
composição química. Características organolípticas, seleção, conservação, pré-preparo, preparo e distribuição dos alimentos. 
Higiene dos alimentos, parâmetros e critérios para o controle higiênico-sanitário. Sistema de análise de perigos em pontos críticos 
de controle - APPCC. Vigilância e Legislação Sanitária. Nutrição Normal: conceito de alimentação e nutrição, critério e avaliação 
de dietas normais e especiais, Leis da alimentação. Nutrientes: definição, propriedades, biodisponibilidade, função, digestão, 
absorção, metabolismo, fontes alimentares e interação. Nutrição materno-infantil; crescimento e desenvolvimento em toda faixa 
etária. Gestação e lactação, nutrição do lactente e da criança de baixo peso. Desnutrição na infância. Organização, planejamento e 
gerenciamento do Lactário e Banco de Leite Humano. Nutrição em Saúde Pública: noção de epidemiologia das doenças 
nutricionais, infecciosas, má nutrição proteico-calórica, anemias e carências nutricionais. Vigilância nutricional. Atividades de 
nutrição em programas integrados de saúde pública. Avaliação nutricional. Epidemiologia da desnutrição proteico-calórica. 
Avaliação dos estados nutricionais nas diferentes faixas etárias. Dietoterapia: princípios básicos e cuidados nutricionais nas 
enfermidades e na 3ª idade e atividades do nutricionista na EMTN. Modificação da dieta normal e padronização hospitalar. 
Nutrição enteral: indicação, técnica de administração, preparo e distribuição. Seleção e classificação das fórmulas enterais e 
infantis. Ética profissional. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema 
Único de Saúde – princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde. Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: situação atual, medidas e controle de tratamento; Planejamento e programação 
local de saúde; Distritos sanitários e enfoque estratégico.  
 
Cargo: Pedagogo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Pedagogia educacional; histórico das concepções da pedagogia; conceitos da pedagogia educacional nos padrões de qualidade e 
indicadores sociais; conhecimentos contemporâneos da  área; caráter público das organizações governamentais e não 
governamentais; dimensão política do exercício profissional – ética profissional; programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoal; pedagogia das relações de trabalho. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
Cargo: Procurador 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Direito Administrativo:  1. Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 2. Conceito de direito 
administrativo. 3. Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito administrativo. Lei Formal. 
Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; costume. 4. 
Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. 
Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 5. 
Classificação dos órgãos e funções da administração pública. 6. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. 
Avocação e delegação de competência. Concentração e desconcentração de competência. 7. Ausência de competência: agente de 
fato. 8. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. 9. Administração Pública direta e indireta. 10. Autarquias. Agências 
reguladoras e executivas. 11. Fundações Públicas. 12. Empresa Pública. 13. Sociedade de Economia Mista. 14. Entidades 
Paraestatais, em geral. 15. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. Formação do ato 
administrativo: elementos; procedimento administrativo. 16. Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato administrativo. 17. 
Atos administrativos simples, complexos e compostos. 18. Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 19. Atos 
administrativos gerais e individuais. 18 Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, 
discricionariedade. 20. Controle do ato administrativo. 21. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Revogação, anulação e convalidação dos atos administrativos. Teoria das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato 
administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 22. Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99). 23. Contrato administrativo: 
discussão sobre sua existência como categoria específica; conceito e caracteres jurídicos. 24. Formação do contrato administrativo: 
elementos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 25. Execução do contrato 
administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 26. Extinção do contrato administrativo: força maior e 
outras causas. 27. Espécies de contratos administrativos. Convênios administrativos. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/05). 
Terceiro setor. Parcerias Público Privadas (Lei 11.079/04). 28. Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia 
administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 29. Principais setores de atuação da polícia administrativa. 30. Serviço 
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público: conceito; caracteres jurídicos; classificação e garantias. Usuário do serviço público. 31. Concessão de serviço público: 
natureza jurídica e conceito; regime jurídico financeiro. 32. Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 33. 
Permissão e autorização. 34. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 35. 
Domínio público hídrico: composição; regime jurídico das águas públicas. 36. Domínio público aéreo. 37. Domínio público 
terrestre: evolução do regime jurídico das terras públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias públicas; 
cemitérios públicos; portos. 38. Recursos minerais e potenciais de energia hidráulica: regime jurídico. 39. Utilização dos bens 
públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de domínio pleno. 40. Limitações 
administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas fortificadas e de fronteira. Florestas. Tombamento. 41. Servidões 
administrativas. 42. Requisição da propriedade privada. Ocupação temporária. 43. Desapropriação por utilidade pública: conceito 
e fundamento jurídico; objeto da desapropriação e competência para desapropriar; procedimentos administrativo e judicial; 
indenização. 44. Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. 45. Desapropriação por 
interesse social: conceito, fundamento jurídico e espécies; função social do imóvel rural. Evolução do regime-jurídico no Brasil. 
46. Controle interno e externo da administração pública. 47. Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: 
contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. 48. Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro. 
49. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos jurídicos. 
Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 50. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da 
administração pública no direito brasileiro. 51. Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. 52. Tribunal de 
Contas da União (TCU) e suas atribuições. Entendimentos com caráter normativo exarado pela Corte de Contas. 53. Agentes 
públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 54. 
Funcionário efetivo e vitalício: garantias; estágio probatório. Funcionário ocupante de cargo em comissão e função de confiança. 
55. Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 56. Lei 8.112/90 e alterações. 57. 
Improbidade administrativa. 58. Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. 59. Exigência constitucional de concurso 
público para investidura em cargo ou emprego público. 60. Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação 
e reclamação administrativas. 61. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. 
62. Setor energético e suas relações com a economia, o desenvolvimento social, a tecnologia e o meio ambiente. 63. Lei Geral das 
Agências Reguladoras. 64. Advocacia pública consultiva. Hipóteses de manifestação obrigatória. Aspectos de responsabilidade do 
parecerista pelas manifestações exaradas e do administrador público, quando age em acordo e quando age em desacordo com tais 
manifestações. 65. Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/92). 66. Lei nº 9.469/97. 
Direito Civil: 1. Lei de Introdução ao Código Civil. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; integração da lei; 
analogia. Princípios gerais do direito e eqüidade. 2. Das pessoas. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. 3. Dos 
bens. Das diferentes classes de bens. 4. Bem de família legal e bem de família convencional. 5. Dos fatos jurídicos. Do negócio 
jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. Da prescrição e da decadência. Da prova. 6. Do direito das obrigações. Das 
modalidades das obrigações. Da transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento das 
obrigações. Dos contratos em geral. Das várias espécies de contratos. Dos atos unilaterais. Da responsabilidade civil. Das 
preferências e privilégios creditórios. 7. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da propriedade. Da superfície. Das 
servidões. Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 8. Da tutela e da curatela. 9. 
Responsabilidade civil do Estado e do particular. 10. Responsabilidade civil do fornecedor pelos produtos fabricados e pelos 
serviços prestados. 11. Responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente e a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico e paisagístico. 12. Registros públicos. 13. Do direito de empresa. Do empresário. Da sociedade. Da sociedade não 
personificada. Da sociedade em comum. Da sociedade em conta de participação. Da sociedade personificada. Da sociedade 
simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em comandita simples. Da sociedade limitada. Da sociedade anônima. Da 
sociedade em comandita por ações. 
Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 
2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Competência absoluta e relativa. 
Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 3. Da ação: conceito; ação e pretensão; natureza jurídica, 
condições, princípios, classificação. 4. Do processo e procedimento: natureza e princípios. Formação, suspensão e extinção do 
processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5. Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. 
Prazos especiais da Fazenda Pública. 6. O juiz: poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da 
justiça. 7. Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. 
Legitimação ordinária e extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; 
denunciação da lide; chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos 
processuais. 10. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. Despacho 
liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da resposta do réu: contestação, 
exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, modalidades, 
princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; 
limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: conceito, fundamentos, 
princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Reexame necessário. 
Apelação. Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recurso 
repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação rescisória. Nulidades. 14. Liquidação de 
sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos e princípios informativos. Espécies de execução. 
Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: natureza 
jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da execução contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. 
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Procedimento cautelar comum e procedimentos específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras 
particulares. 20. Ação Civil Pública, Ação Popular e Ação de Improbidade Administrativa. 21. Mandado de segurança individual e 
coletivo. 22. Mandado de Injunção. 23. Habeas Data. 24. Ação Monitória. 25. Reclamação Constitucional. 26. Suspensão de 
Segurança, de Liminar e de Antecipação de Tutela. 27. Ação Discriminatória. 28. Ação de Desapropriação. 29. Ações 
possessórias. 30. Ação civil originária nos Tribunais. 
Direito Constitucional: 1. Evolução constitucional do Brasil. 2. Constituição: conceito e classificação. 3. Normas constitucionais: 
classificação. 4. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 5. Disposições constitucionais 
transitórias. 6. Hermenêutica constitucional. 7. Poder constituinte. 8. Controle de constitucionalidade: direito comparado. Sistema 
brasileiro. Evolução histórica. normas constitucionais inconstitucionais. 9. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de 
texto e declaração conforme a constituição. 10. Inconstitucionalidade por omissão. 11. Ação Direta de Inconstitucionalidade: 
origem, evolução e estado atual. 12. Ação declaratória de constitucionalidade. 13. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 14. Da declaração de direitos: histórico; teoria jurídica e teoria política. 15. Direitos e garantias individuais e 
coletivos. 16. Princípio da legalidade e da reserva legal. 17. Princípio da isonomia. 18. Regime constitucional da propriedade. 19. 
Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 20. Habeas Corpus, mandado de segurança, mandado de 
injunção e habeas data. 21. Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional no direito brasileiro e no direito comparado. 22. 
Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. 23. Direitos sociais e sua efetivação. 24. Princípios constitucionais do 
trabalho. 25. Direito à Nacionalidade. 26. Direitos Políticos. 27. Estado federal: conceito e sistemas de repartição de competência, 
direito comparado, discriminação de competência na Constituição de 1988, Intervenção federal, Princípio da simetria 
constitucional. 28. Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e doutrinários. 29. Organização dos Poderes: 
mecanismos de freios e contrapesos. 30. União: competência. 31. Estado-membro; poder constituinte estadual: autonomia e 
limitações. 32. Estado-membro: competência e autonomia. 33. Administração pública: princípios constitucionais. 34. Servidores 
públicos: princípios constitucionais. 35. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 36. Poder Executivo: 
presidencialismo e parlamentarismo; ministro de Estado. 37. Presidente da República: poder regulamentar; medidas provisórias. 
38. Crimes de responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 39. Conselho da República e Conselho de 
Defesa. 40. Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. 41. Comissão Parlamentar de Inquérito. 42. Processo Legislativo. 43. 
Poder Judiciário: organização; estatuto constitucional da magistratura. 44. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 
Súmula. 
Direito de Família: Casamento. Disposições gerais. Capacidade. Impedimentos. Causas suspensivas. Habilitação. Celebração. 
Provas. Invalidade. Eficácia. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Proteção da pessoa dos filhos. Regime de bens entre 
os cônjuges. Relações de parentesco. Filiação. Reconhecimento dos filhos. Adoção. Poder familiar. Tutela. Curatela. Alimentos. 
Alienação parental. Usufruto e administração dos bens de filhos menores. Bem de família. União estável. Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/90): Princípios e direitos fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente. Da Prevenção. Entidades 
de atendimento. Medidas de proteção. Prática de ato infracional. Medidas pertinentes aos pais ou responsável. Conselho tutelar. 
Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Representação processual. Serviços auxiliares. Procedimentos e recursos. 
Crimes e infrações administrativas. Estatuto do idoso (Lei 10.741/03). Os direitos da criança e do adolescente na Constituição 
Federal. O Estatuto da Criança e do Adolescente: abrangência, concepção e estrutura. A proteção integral. Direitos Fundamentais. 
Da prevenção geral e especial. Da política de atendimento. Das medidas de proteção. Da prática de ato infracional. Das medidas 
sócio-educativas. Das medidas pertinentes aos pais ou responsáveis. Do Conselho Tutelar. Do acesso à justiça. Da proteção 
judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos. Procedimentos e recursos. Crimes e infrações administrativas praticados 
contra a criança e o adolescente. 
Direito e Processo do Trabalho: Direito do trabalho: definição e fontes. Princípios do direito do trabalho. Contrato individual de 
trabalho: conceito, requisitos e classificação. Sujeitos do contrato de trabalho. Responsabilidade subsidiária e solidária de 
empresas. Sucessão de empresas. Terceirização de mão-de-obra. Desconsideração da personalidade jurídica. Salário e 
remuneração. 13º salário. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Aviso Prévio e 
indenizações. Duração do trabalho. Férias. Trabalho da mulher. Estabilidade da gestante. Direito coletivo. Organizações sindicais. 
Acordos e convenções coletivas de trabalho. Fiscalização trabalhista. Justiça do trabalho. Direito processual do trabalho: fontes e 
princípios gerais que informam o processo trabalhista. Processo do trabalho. Atos processuais. Procedimentos. Prescrição e 
decadência. Dissídios individuais. Dissídios Coletivos. 
Direito Penal: Aplicação da Lei Penal. Crime. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Medidas de segurança. 
Extinção da punibilidade. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. 
Peculato. Corrupção passiva. Prevaricação. Conceito de funcionário público. Resistência. Desobediência. Desacato. Corrupção 
ativa. Denunciação caluniosa. Comunicação falsa de crime ou contravenção. Auto-acusação falsa. Falso testemunho ou falsa 
perícia. Coação no curso do processo. Exercício arbitrário das próprias razões. Favorecimento pessoal. Favorecimento real. 
Facilitação de fuga de pessoa presa. Evasão mediante violência contra a pessoa. Motim de presos. Crimes contra as finanças 
públicas. Crimes contra a criança ou o adolescente (Lei n°. 8.069/90). Crimes contra a ordem tributária e contra as relações de 
consumo (Lei n°. 8.137/90). Crimes de tortura (Lei n°. 9.455/97). 
Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Aplicação e interpretação da lei processual. Inquérito policial. 
Jurisdição e competência. Ação penal. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. Prova. Sujeitos do processo. Prisão 
e liberdade provisória. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação. Procedimentos em espécie. Procedimento 
comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimento nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos. 
Juizados especiais criminais. Nulidades. Recursos. 
Direito Previdenciário: Finalidade e princípios básicos da Previdência Social; Regime Geral de Previdência Social: Segurados 
obrigatórios; Filiação e inscrição; Conceito, características e abrangência: empregado, empregado doméstico, contribuinte 
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individual, trabalhador avulso e segurado especial; Segurado facultativo: conceito, características, filiação e inscrição; 
Trabalhadores excluídos do Regime Geral; Empresa e empregador doméstico: conceito previdenciário; Financiamento da 
Seguridade Social; Receitas da União; Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico 
e do produtor rural; Salário-de-contribuição: Conceito, Parcelas integrantes e parcelas não integrantes, Limites mínimos e 
máximos; Competência do INSS e da Secretaria da Receita Federal; Parcelamento de contribuições e demais importâncias devidas 
à seguridade social; Restituição e compensação de contribuições; Infrações à legislação previdenciária; Recurso das decisões 
administrativas; Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, benefícios, Serviço Social, 
Reabilitação Profissional, Justificação Administrativa, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário de benefício, 
renda mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios; Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de 
segurado; Lei n° 8.212/91, de 24/07/1991 e alterações posteriores; Lei n° 8.213/91, de 24/07/1991 e alterações posteriores; 
Decreto n° 3.048/99, de 06/05/1999 e alterações posteriores; Plano Simplificado de Previdência Social. Previdência social na 
Constituição Federal. Noções gerais. Princípios. Regime geral. Regime próprio de previdência na Constituição Federal. Normas 
permanentes e transitórias. Lei nº 9.717/98. Lei nº 10.88704. Regimes próprios de previdência. 
Direito Ambiental : Disposições constitucionais de proteção ao meio ambiente; Direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; Competências legislativas relacionadas ao direito ambiental; Competências administrativas relacionadas ao meio 
ambiente (Lei Complementar Federal nº 140, de 08/12/2011); Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981 e 
alterações posteriores). Do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente; Licenciamento Ambiental. Normas gerais. Resoluções CONAMA nº 1/86 e nº 237/1997. Exigibilidade de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA); Proteção da vegetação. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Concessão Florestal (Lei nº 
11.284/2006); Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/2000); Proteção das águas. Lei de Recursos Hídricos 
(Lei nº 9.433/1997); Responsabilidade ambiental. Responsabilidade civil por dano ambiental no direito brasileiro. Crimes 
ambientais (Lei nº 9.60511998 e alterações posteriores). Infrações administrativas (Decreto nº 6.514/2008 e alterações 
posteriores); Preservação do Meio Ambiente Cultural. Instrumentos de Proteção: Tombamento, registro, inventário, vigilância, 
desapropriação. 
 
Cargo: Psicólogo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Cidadania, direitos e deveres; ética profissional; história da Psicologia; desenvolvimento infantil e do adolescente; o homem e sua 
relação com o trabalho; preocupações características da meia idade e do idoso; trabalho com grupos; trabalho com famílias: a 
visão relacional sistêmica, famílias em situação de vulnerabilidade social: exclusão social; conceito de resiliência: um olhar para 
as competências, as famílias contemporâneas e os novos arranjos familiares, multifamílias, aportes da terapia comunitária, 
violência e abuso na família e, adoção; dependência química; motivação social; estereótipos e preconceitos; hostilidades raciais; 
sociedade e diferenças de gênero: papéis sexuais e comportamento; gênero e poder social; capacitação e desenvolvimento de 
pessoal; gestão de conflitos; segurança e qualidade de vida; reconhecimento e assistência ao funcionário; programas de avaliação 
de desempenho; administração de remuneração no serviço público; incentivos, benefícios e serviços; motivação; comunicação, 
integração; desenvolvimento de trabalho em grupo; desenvolvimento pessoal e organizacional; reforma psiquiátrica e organização 
dos serviços: rede de atenção psicossocial; práticas terapêuticas com a família e a comunidade; trabalho em equipe de referência; 
avaliação psicológica incluindo as vulnerabilidades sociais (criança de rua, violências domésticas e sexuais, medidas sócio-
educativas, portadores de HIV, alcoolismo e outras drogas, pacientes psiquiátricos, deficiências físicas e mentais); psicoterapias 
individuais e de grupo; acompanhamento Terapêutico. ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto do Idoso, Lei nº 
11.340/06 (Maria da Penha); trabalho em rede, gênero e direitos humanos, desenvolvimento comunitário; território. Política 
Nacional de saúde mental e álcool. 
 
Cargo: Recursos Humanos 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conhecimentos de Administração de RH, Legislação Trabalhista, Consolidação das Leis do Trabalho -CLT, Legislação 
Previdenciária, Normas Regulamentadoras (NRs). O processo organizacional e suas funções. A gestão pela qualidade e o papel 
das pessoas. A interação entre pessoas e organizações. O sistema e subsistema de administração de recursos humanos. Subsistema 
de manutenção de recursos humanos: compensação; planos e benefícios sociais; higiene e segurança do trabalho; relações 
trabalhistas; s sistemas recentes de remuneração. Ética e responsabilidade social. O processo administrativo e suas funções. A 
gestão com pessoas. Ambientes externo e interno. Organização como sistemas aberto e fechado. Habilidades, papéis e funções 
organizacionais. Missão; Objetivo e Política. Níveis empresariais. Hierarquia e autoridade; delegação de autoridade; competências 
gerenciais; eficiência e eficácia, prioridade e urgência; produtividade e competitividade; processo decisório; planejamento e 
estratégia; planejamento administrativo e operacional; Processo de tomada de decisão; administração de projetos; divisão do 
trabalho, departamentalização e estrutura organizacional; controle e avaliação; motivação e desempenho; liderança; grupos de 
trabalho; ética e responsabilidade social; gestão da qualidade; projeto de cargos; equipes de trabalho; cultura e clima 
organizacional; comunicação; sistemas de informações; mudança organizacional. 
 
Cargo: Topógrafo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
Conceitos fundamentais; Erros de medidas; Planos de projeção; Convenções Topográficas; Planimetria; Altimetria; Topologia; 
Taqueometria; Trigonometria, geometria analítica, sistemas de coordenadas, unidades de medidas e escalas. Conceitos básicos de 
topografia. Planimetria: rumos e azimutes, poligonais fechadas, poligonais abertas, curvas horizontais. Altimetria: cálculo dos 
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diferentes tipos de nivelamentos, curvas de nível, curvas verticais. Planialtimetria. Aplicação e utilização dos equipamentos de 
topografia. Representação gráfica de levantamentos topográficos. Utilização de Normas Técnicas vinculadas a levantamentos 
topográficos; GPS. Topografia. Geodésia. Fotogrametria e fotoidentificação. Sensoriamento remoto. Cartografia. Cadastro técnico 
e planejamento urbano. Traçado de estradas e cidades. Agrimensura legal. 
 
Cargo: Turismólogo 
Disciplina de Conhecimentos Específicos: 
1) Histórico do Turismo. 2) Turismo Sustentável, suas três dimensões (dimensão ambiental, econômica e social). 3)Fundamentos 
de Economia, Turismo e Economia do Turismo e Sistema Econômico do Turismo. 4) Demanda , produção e oferta turística. 5) 
Turismo e Herança Cultural, Legado Cultural e Identidade, O Papel dos Museus na Atualidade. 6) Turismo na Atualidade, 
Conceitos Básicos de Planejamento Turísticos, 7) Planejamento e Gestão do Turismo. Tendências para o Desenvolvimento do 
Turismo. 8) Megatendências do setor Turístico, Realidades Brasileira. Realidade do Turismo e os impactos dos atentados de 11 de 
setembro de 2001. 9) Marketing Público, Marketing de uma localidade, Comunicação Turística. Elaboração da imagem de um 
local. 10) O Pós Turismo. 11) O impacto do Turismo na ecologia e na comunidade local. 12) Ética Profissional. 
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ANEXO VI –  CRONOGRAMA PREVISTO 

 
Eventos Datas 

Período de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 15/12 a 29/12/2015 
Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 30/12/2015 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 05/01 a 06/01/2016 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 08/01/2016 
Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção Deferido 08/01/2016 
Período de Inscrição do Concurso Público 15/12/2015 a 31/01/2016 
Data limite para pagamento da Taxa de Inscrição 01/02/2016 
Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos com Inscrição Homologada 04/02/2016 
Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 04/02/2016 
Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como Cotista 04/02/2016 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos com Inscrição Homologada 16/02 a 17/02/2016 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 16/02 a 17/02/2016 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como Cotistas 16/02 a 17/02/2016 
Disponibilização das imagens com as respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar das Inscrições Homologadas 19/02/2016 
Disponibilização das imagens com as respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que 
concorrem como PcD 

19/02/2016 

Disponibilização das imagens com as respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que 
concorrem como Cotistas 

19/02/2016 

Relação Final das Inscrições Homologadas 19/02/2016 
Relação Final das Inscrições dos candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiências (PcD) 19/02/2016 
Relação Final das Inscrições dos candidatos que concorrem como Cotistas 19/02/2016 
Data Limite para Acerto de Dados 19/02/2016 
Homologação dos Locais de Prova Objetiva 19/02/2016 
Retirar Cartão de Convocação de Etapa de Prova Objetiva (CCE) 22/02/2016 
PROVAS OBJETIVAS/PROVAS DISCURSIVAS (para os cargos de: Assessor Jurídico em Administração 
Pública, Assessor Jurídico em Regularização Fundiária, Controlador e Procurador) 

27/02 e/ou 28/02/2016 
(Manhã e/ou Tarde) 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 29/02/2016 
Divulgação dos Exemplares dos Cadernos de Questões (Provas) das Provas Objetivas e Provas Discursivas 29/02/2016 
Disponibilização das Imagens dos Cartões de Respostas das Provas Objetivas e Folhas de Respostas da Prova 
Discursiva 

03/03/2016 

Interposição de Recursos contra as questões das Provas Discursivas 03/03 a 04/03/2016 
Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 04/03 a 07/03/2016 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra as questões das Provas Discursivas 11/03/2016 
Resultado dos Recursos contra as questões das Provas Discursivas 11/03/2016 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 14/03/2016 
Resultado dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 14/03/2016 
Divulgação dos Gabaritos Definitivos das Provas Objetivas 14/03/2016 
Relação Final de Notas das Provas Objetivas 15/03/2016 
Relação dos Candidatos convocados para a Prova Prática 17/03/2016 
Relação Preliminar das Notas das Provas Discursivas 21/03/2016 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar das Notas das Provas Discursivas 22/03 a 23/03/2016 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra Relação Preliminar das Notas das Provas Discursivas 28/03/2016 
Relação Final das Notas das Provas Discursivas 28/03/2016 
Resultado Final dos cargos com Provas Objetivas e Provas Discursivas 28/03/2016 
PROVAS PRÁTICAS 19/03 e/ou 20/03/2016 
Divulgação das Notas Preliminares das Provas Práticas 22/03/2016 
Interposição de Recursos contra as Notas Preliminares das Provas Práticas 23/03 a 24/03/2016 
Julgamento dos Recursos contra as Notas Preliminares das Provas Práticas 28/03/2016 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra as Notas Preliminares das Provas Práticas 28/03/2016 
Resultado do Recurso contra as Notas Preliminares das Provas Práticas 28/03/2016 
Resultado Final do Concurso 29/03/2016 

 

OBS: Todas as divulgações na página serão após as 14 h. 


